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“O desafio de modernizar a gestão é 
de todos os três níveis de governo, de 
todos os poderes e também da 
sociedade, em particular de seus 
setores organizados”.  
(Carta de Brasília sobre Gestão 
Pública, maio de 2008). 

 
 



8 
 

RESUMO 
 
 

O desafio da melhoria da gestão pública é um assunto que compete a todas as 

partes interessadas, principalmente seu principal cliente: o cidadão. São muitas as 

reformas, e diversos os discursos, mas a cada troca de gestão (nos quatro anos de 

mandato) pouco se vê de efetivo mudar. É necessário sustentar o choque de gestão 

defendido por tantos através de metodologias que de fato o fundamentem e 

sistematizem. Para isso se faz necessário um amplo trabalho de comunicação do 

Modelo de Excelência em Gestão Pública e do Programa existente no país há cinco 

anos, desconhecido ainda pela maioria das instituições e gestores públicos. A 

sociedade civil organizada tem tomado algumas iniciativas importantes no exercício 

do controle social, porém mesmo estas iniciativas precisam ser sistematizadas para 

serem consolidadas e não perderem continuidade. O novo empreendedor do século 

XXI é o empreendedor social, preocupado não apenas consigo, mas com o meio em 

que vive, e para isso ele precisa participar ativamente da comunidade.  

 
Palavras-chave:  GESPÚBLICA, Modelo de Excelência em Gestão Pública, 

Prefeituras Municipais, Sociedade Civil Organizada. 
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ABSTRACT 
 
 

The challenge of improving public management is a matter for all stakeholders, 

especially its main customer: the citizen. There are many reforms, and several 

speeches, but each change of management (the  four year term) just to see effective 

change. It is necessary to sustain the shock of management advocated by many 

methods by which to systematize and justify the fact. For it is required an extensive 

communications work of the Model for Excellence in Public Management and the 

Program in the country five years ago, still unknown by most institutions and public 

administrators. Organized civil society has taken some important initiatives in the 

exercise of social control, but even these initiatives need to be systematized to be 

consolidated and not lose continuity. The new century entrepreneur is the social 

entrepreneur, concerned not only with you, but with the way in which he lives, and for 

that he must actively participate in the community. 

 

Keywords:  GESPÚBLICA, Model for Excellence in Public Management, Municipal 

Governments, Organized civil society. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Se em organizações da iniciativa privada a qualidade do produto ou serviço 

prestado é questão de sobrevivência no mercado, na iniciativa pública é questão de 

respeito ao cidadão, cumprimento dos Princípios constitucionais da administração 

pública – legalidade, publicidade, moralidade, eficiência e impessoalidade – e 

aumento da competitividade do país. 

São inúmeras as iniciativas de implantação de novos programas e 

ferramentas de gestão que levem à desburocratização e aos resultados tão 

esperados pela sociedade e prometidos pelos gestores públicos. 

A vantagem é que já temos no país um programa federal estruturado para 

aplicação nas organizações públicas: o Programa Nacional de Gestão Pública e 

Desburocratização – GESPÚBLICA, instituído pelo decreto n.º 5.378 de 23/02/2005, 

fundamentado no Modelo de Excelência da Gestão, existente há quase duas 

décadas, adaptado para a linguagem do setor público, e reconhecido 

internacionalmente. A desvantagem está no desconhecimento do programa, e é este 

o grande desafio, a disseminação do mesmo. 

Considerando que a maior parte dos servidores públicos encontra-se alocada 

nos municípios, é ali que a qualidade do serviço público (ou falta dela) pode ser 

percebida pelo cidadão.  

E o fator mais importante nesse contexto é a reflexão sobre o papel do 

cidadão na exigência da excelência das instituições públicas, alinhado com a própria 

visão do GESPÚBLICA de que: “Até 2015, a excelência em gestão pública deverá 

ser um valor preservado pelas instituições públicas e requerido pelo cidadão.”  
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1.1 JUSTIFICATIVA 
 

O Modelo de Excelência em Gestão Pública - MEGP, criado a partir da 

adaptação do Modelo de Excelência da Gestão da Fundação Nacional da 

Qualidade, é o resultado da busca pela melhor ferramenta para a desburocratização, 

permitindo uma avaliação imparcial da gestão pública, de forma técnica e com visão 

gerencial. 

Os serviços prestados ao cidadão no âmbito municipal certamente são os que 

mais permitem-nos avaliar a eficiência do setor público, e não bastam ferramentas e 

programas de melhoria de ordem apenas técnica, a mudança precisa ser gradual e 

contínua, focando também a valorização do servidor público, para que este seja um 

dos agentes motivadores da melhoria da gestão. 

O cidadão e a sociedade civil organizada possuem também uma grande 

responsabilidade diante deste desafio, que não consiste apenas em reclamar do que 

não está bom, mas de participar ativamente da gestão pública, exercendo seu papel 

de controle social. 

Com este trabalho pretende-se apresentar o MEGP para a Administração 

Pública Municipal, que tanto tem falado sobre Choque de Gestão, porém pouco faz 

uso de ferramentas que de fato sustentem esse discurso, visando responder a 

seguinte questão formulada: 

Por que uma metodologia de Gestão existente há 17 a nos, reconhecida 

internacionalmente como uma das melhores do mundo, focada em resultados, 

adaptada para as organizações Públicas, ainda não é  adotada maciçamente 

pelos municípios brasileiros? 

 

1.2 OBJETIVO GERAL 
 

·  Apresentar o Modelo de Excelência em Gestão Pública – MEGP para 

Prefeituras Municipais, como mecanismo que fundamente o Choque de 

Gestão, estimulando a excelência como um valor a ser requerido pelo 

cidadão.  
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1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 

·  Contextualizar o que é o GESPÚBLICA, seu histórico, os Núcleos 

Estaduais, estratégias de atuação e ferramentas de gestão; 

·  Apresentar a estrutura do MEGP, Fundamentos e Critérios de 

Excelência; 

·  Listar as Prefeituras do país que implantaram ou estão em fase de 

implantação do MEGP. 

·  Propor alternativas à sociedade civil organizada para exercer seu papel 

de Controle Social junto à Gestão Pública, requerendo a excelência. 
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2 DESENVOLVIMENTO 
 

2.1 REVISÃO DE LITERATURA 
 

2.1.1 Contextualizando o GESPÚBLICA 
 

O maior desafio do setor público brasileiro é melhorar sua competência em 

gestão, e para isso, em 23 de fevereiro de 2005, foi instituído pelo Governo Federal 

o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – GESPÚBLICA, 

através do Decreto nº 5.378, aberto a todas as esferas de governo e poderes, que 

tem por objetivo contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços públicos 

prestados aos cidadãos e aumento da competitividade do país.  

Gestão com qualidade é a capacidade para fazer bem feito e em tempo 

oportuno, o que deve ser feito. Além do saber fazer (competência técnica para as 

atividades finalísticas) é preciso saber fazer de modo certo (processo), a coisa certa 

(resultado) e avaliar os efeitos do que foi feito. 

Para Marini e Martins “uma boa gestão é aquela que alcança resultados – o 

que, em última análise, significa, no setor público, atender às demandas, interesses 

e expectativas dos beneficiários, criando valor público”. (MARINI & MARTINS, 2009, 

p. 15). 

A qualidade dirigida ao cidadão pode ser medida de três formas:  

 

Figura 01 – Medição da qualidade dirigida ao cidadão  
Fonte: Paulo Daniel (2007) 

 

Conforme Lima “O país padece de incompetência gerencial generalizada que 

não consegue fazer dos processos e dos resultados elos construtores e 

mantenedores de valores públicos positivos, de ganhos sociais”. (LIMA, 2007, p. 7) 

É contraditório o reconhecimento recebido por nossa capacidade de 
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arrecadação ou ainda os elogios da comunidade financeira internacional se nossos 

indicadores sociais não acompanham esse mérito. E esta desfavorabilidade pode 

ser explicada, em parte, pelo excesso de burocracia, furor arrecadatório, corrupção 

abundante e gestão incompetente de prioridades. 

Existem muitas instituições públicas fazendo melhor a coisa errada, ou seja, 

esforço para aperfeiçoar processos que desperdiçam tempo, dinheiro, competências 

e oportunidades.  

“O valor exagerado dado ao papel, ao relatório, ao carimbo, à assinatura, ao 
arquivo e à centralização faz da burocratização uma força irreverente, 
principalmente diante daqueles que têm no serviço público a única maneira 
de suprir algumas de suas necessidades. Tal atitude, impregnada do 
desnecessário, fortalece processos de baixa capacidade de produção, 
desperdiça recursos e serve de argumento para (in)justificar a pesada carga 
tributária repassada à sociedade”. (LIMA, 2007, p. 8) 

 

É dada muita ênfase às metas físicas e financeiras (resultados materiais e 

imediatos) nos discursos, porém sem ganho social não há resultado físico que faça 

sentido. A maioria das reformas chamadas “modernizações administrativas” 

acrescentaram ou suprimiram cargos, órgãos ou procedimentos e pouco de fato 

agregaram a mudança pretendida. Na tabela abaixo percebemos as características 

das principais reformas em nosso país: 

Reforma burocrática 
(1936-1938) 

As três diretrizes principais apoiadas por Getúlio Vargas foram inspiradas 
no modelo britânico:  

1. Critérios profissionais para o ingresso no serviço público;  
2. Desenvolvimento de carreiras; e  
3. Regras de promoção baseadas no mérito. 

Primeira simplificação 
burocrática  

(1956) 

Através do Decreto nº. 39.510/56 Juscelino Kubitschek criou a Comissão 
de Simplificação Burocrática, porém foi outra reforma sem grande 
sucesso, que apenas alterou cargos e organogramas dos quais surgiram 
ministérios, secretarias, comissões, conselhos e câmaras. 

Reforma 
desenvolvimentista 

(1967) 

Teve como marco o Decreto nº 200/67 que instituiu um novo desenho da 
estrutura organizacional em:  
- Administração Direta (presidência da república e ministérios); e 
- Administração Indireta (autarquias, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e fundações públicas). 

Programa Nacional de 
Desburocratização 

(1979) 

Com este Programa que foi plantada a semente do atual GESPÚBLICA, 
buscando, segundo Beltrão, “restabelecer na consciência dos 
administradores o conceito, às vezes esquecido, de que: serviço público 
significa servir ao público”. (Beltrão, 1984). 

   

Tabela 01: Reformas administrativas 
Fonte: Paulo Daniel (2007) 
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Conforme Medeiros e Levy, as transições de governo impactam nas reformas: 

 “Apesar dos avanços alcançados, em muitos casos, os resultados das 
reformas do setor público do Brasil ainda são marcados pela diversidade e 
pela carência de consolidação institucional, o que condiciona a 
sustentabilidade de conquistas obtidas à permanente renovação de apoio 
político às suas ideias-força.” (MEDEIROS & LEVY, 2009, p.151) 

 

É fácil compreender esta longa e histórica busca pela desburocratização, visto 

que o Brasil já nasceu rigorosamente centralizado e regulamentado. Em 1549, Tomé 

de Souza, nomeado governador-geral pelo regime absolutista e centralizador em 

vigor em Portugal, já trouxe um Regimento pronto e acabado de Lisboa, que foi de 

certa forma, a primeira Constituição do Brasil.  

De acordo com Tristão de Athayde “fomos um país formado às avessas, que 

teve Coroa antes de ter povo; parlamentarismo antes de eleições; escolas 

superiores antes de alfabetização; bancos antes de ter economias”.  

Analisemos agora a evolução desta última reforma a partir de 1979, que foi o 

embrião do GESPÚBLICA, até chegarmos aos dias de hoje, com a instituição do 

“Ano Nacional da Gestão Pública” em 2009.  

 

Figura 02 – Histórico do GESPÚBLICA 
Fonte: GESPÚBLICA (2009) 

 

O Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade (PBQP), criado em 1990 

pelo Governo, teve a missão de mobilizar o setor produtivo nacional para a 

competitividade mundial.  
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Este programa, extinto em 2001, veio a ser substituído pela organização não-

governamental denominada MBC – Movimento Brasil Competitivo, que possui hoje 

este modelo de Governança: 

 

Figura 03 – Governança do MBC 
Fonte: MBC (2009) 

 

As palavras do fundador do MBC expressam a missão desta entidade: 

“O Movimento Brasil Competitivo representa a união de esforços entre 
governo e sociedade civil para o desenvolvimento sustentável do País. Por 
meio da implementação da gestão de qualidade em organizações do 
primeiro, segundo e terceiro setor e da busca pela inovação, o MBC possui 
um papel fundamental para o aumento da competitividade do País, 
melhorando a qualidade de vida da população”. (Jorge Gerdau Johannpeter, 
Presidente Fundador do MBC, Fonte: Material Institucional MBC) 

 

Apesar do amplo uso de ferramentas da qualidade, cursos, palestras e 

seminários, pouco se conseguiu de fato modificar e melhorar.  

O principal fator de insucesso nesta fase foi a desconsideração do próprio 

Governo com o programa que concebeu. Outro, porém, foi que a estratégia de 

capacitar os servidores teve uma interpretação equivocada, pois as ações tornaram-

se estímulo a posições corporativas, e o foco foi apenas na valorização do servidor, 

distanciando-se da perspectiva do cidadão como destinatário dos serviços do 

Estado.   

“Para poder tornar-se verdadeiramente orientadas ao cidadão, as 
organizações do setor público necessitam em primeiro lugar e acima de 
tudo reorientar sua cultura, o que significa alinhar as prioridades do órgão 
com as do cidadão”. (LINS & MIRON, 2009, p. 49) 
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E o pior: a qualidade era (e ainda é) vista como uma forma ou estilo de 

gestão, que se não comprometer muito as atividades de rotina poderia ser bem-

vinda... 

Foi com o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado em 1995 que 

começaram a aparecer alguns indícios de uma mudança mais profunda, pois um dos 

objetivos dizia: “Aumentar a governança do Estado, ou seja, sua capacidade 

administrativa de governar com efetividade e eficiência, voltando à ação dos serviços 

do Estado para o atendimento dos cidadãos.” (Plano Diretor, 1995). 

E isso trabalhando as três dimensões: institucional-legal, cultural e gerencial. 

Na questão institucional-legal nada se acrescentou de novo, mas foram nas 

dimensões cultural e gerencial que a transformação começou a aparecer, com o 

estabelecimento de novos referenciais da boa gestão pública, dentre eles o 

resultado e a satisfação do cidadão.  

Porém o fator de usar a mesma terminologia do setor privado no público 

causou alguns conflitos quanto ao “relacionamento com os clientes”, a “atuação no 

mercado” e a “busca da lucratividade”. 

Em 1997 começou a surgir uma linha cada vez mais nítida de separação 

entre a gestão pública e a privada, pois se percebeu que não poderiam ser aplicados 

os mesmos princípios, métodos e técnicas da qualidade do setor privado sem 

adaptações para o setor público. 

Ao querer mudar demais a administração pública brasileira estavam lhe 

tirando a essência. Foi nesse momento que a resposta mais coerente foi transpor 

para a administração pública o modelo de excelência em gestão amplamente 

utilizado pelo setor privado, cujo foco não seria apenas nos processos, mas também 

na estratégia como fio condutor da mudança. 

Em 1996 houve um trabalho em conjunto com a FPNQ – Fundação para o 

Prêmio Nacional da Qualidade (hoje FNQ) para a criação de uma categoria 

“Administração Pública” no Prêmio. E em 1997 ocorreu a principal mudança: 

deslocou-se o foco das ações do processo para a gestão organizacional, e do 

servidor para o cidadão-usuário. As ferramentas e técnicas da qualidade passaram a 

ser acessórias de uma transformação mais ampla e profunda do Aparelho do 

Estado. 
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Conforme Lima, “Assume, assim, o GESPÚBLICA, os contornos de uma 

política pública federativa maior, porque trata da gestão em sua concepção 

essencial e pura, ou seja, independente do objeto gerenciado.” (LIMA, 2007, P. 39) 

O QPAP – Programa da Qualidade e Participação na Administração Pública 

passou então a construir uma linguagem própria e também uma logomarca para uso 

em ações de divulgação e marketing. E a implantação deste Programa nas 

organizações passou a ser baseado em ciclos de auto-avaliação e melhoria da 

gestão. 

Ainda em 1997 foi editado o caderno com o Termo de Referência do 

Programa, instruções para adesão e implantação, baseados nos critérios de 

excelência da gestão pública.  

Foi instituído para apoiar o Programa o Instrumento de Avaliação da Gestão 

na Administração Pública, e também a rede de consultores formada por servidores 

públicos especialistas em alguma área da gestão pela Qualidade e conhecedores da 

administração pública, que voluntariamente se dispõem a trabalhar como 

facilitadores e multiplicadores do QPAP. 

Surgiu então a necessidade de mobilizar as organizações para adesão, de 

forma que pudessem estabelecer ciclos contínuos de melhoria e aprendizado 

baseados na auto-avaliação. E a resposta a isso foi instituir o reconhecimento e 

premiação de organizações que demonstrassem bom desempenho gerencial e 

organizacional frente aos critérios de excelência em gestão pública.  

Em 1998 foi lançado o Prêmio Qualidade do Governo Federal – PQGF, que 

teve 53 candidaturas, 265 examinadores formados em curso de banca e 86 adesões 

ao QPAP. Na cerimônia de premiação, que teve a participação do Presidente da 

República e da maioria dos Ministros de Estado, foram entregues placas e 

certificados às 13 organizações reconhecidas: uma na faixa ouro, sete na faixa prata 

e cinco na faixa bronze.  

Pelo fato da ênfase desta grande reforma ser ainda na dimensão institucional-

legal e não na cultural e gerencial, o QPAP não conseguiu boa articulação com os 

demais programas da reforma.   

A extinção do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado em 

1999 e a mudança do gerenciamento da Reforma do Aparelho do Estado que 
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passou para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG trouxe 

novas transformações. As estratégias da Reforma foram reavaliadas e passaram a 

dar ênfase aos programas ligados à tecnologia de gestão e à qualidade dos serviços 

prestados ao cidadão, onde ressurgiu o Programa Nacional de Desburocratização, 

instituído pelo Decreto n.º 3.335 de 11/01/2000 que estabeleceu uma rede de 

Comitês do Programa. 

Apesar do impacto devido às transformações o QPAP teve importantes 

ganhos como a adesão de organizações públicas dos poderes Legislativo e 

Judiciário, e dos níveis Estadual e Municipal, quebrando a barreira de que a 

articulação era apenas com o Executivo Federal. E também passou a contar com 

projetos voltados ao estabelecimento de padrões de atendimento ao cidadão e de 

avaliação de satisfação de usuários de serviços públicos por meio da Meta 

Mobilizadora Nacional e a revisão do PPA (2000-2003) que resultou no Plano 

Avança Brasil. 

Em 2000 houve a segunda alteração no nome do Programa, passando a ser 

chamado de PQSP – Programa da Qualidade no Serviço Público, que passa ser um 

instrumento de cidadania, conduzindo cidadãos e agentes públicos ao exercício 

prático de uma administração pública participativa, transparente, orientada para 

resultados e preparada para responder às demandas sociais. 

Em 2001 o PQSP contava com aproximadamente 1.000 adesões, e estava já 

representado em 20 estados por seus Núcleos Estaduais e pela rede nacional de 

consultores ad hoc.  

Foi neste período de sua trajetória que o PQSP enfrentou as mais graves 

ameaças: rejeição ostensiva à auto-avaliação, rejeição à dimensão nacional do 

Programa, desembarque de consultores bem pagos e despreparados para fazer o 

que a equipe do Programa poderia ter feito, dispensa de servidores motivados e 

competentes e a obstrução à realização das cerimônias anuais do Prêmio Nacional 

da Gestão Pública. Foi a força do voluntariado que sustentou o Programa nesta 

fase. Mas as forças contrárias não foram suficientes para enfrentar com êxito a 

motivação, força e teimosia dessa rede nacional de voluntários. 

Pode-se dizer que a partir de 2005 o GESPÚBLICA passa a navegar num mar 

não tão ameaçador. Houve sua reestruturação tanto em termos de funções, fusão 
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com a Desburocratização, governança e o redesenho do modelo de gestão do qual 

faz parte um comitê gestor formado por organizações de fato engajadas com ações 

voltadas para a qualidade da gestão e para a desburocratização. 

Chegamos, portanto, ao Decreto n.º 5.378 de 23/02/2005 que instituiu o 

Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – GESPÚBLICA, anexo 

01. 

2.1.1.1 Núcleos Estaduais 
 

O GESPÚBLICA conta com unidades de gestão descentralizadas nos 

Estados – os Núcleos Estaduais – e unidades técnicas especializadas para áreas 

setoriais específicas – os Núcleos Setoriais – que, têm como atribuição promover o 

aperfeiçoamento da máquina pública nos Estados e diversos setores dentro da 

metodologia do Programa Federal.  

Para alcançar esse objetivo, os Núcleos Estaduais mobilizam pessoas e 

organizações voluntárias para atuarem como agentes transformadores da gestão 

pública brasileira. 

Estes Núcleos são coordenados por uma organização pública denominada 

“âncora”, que é responsável pela disseminação e condução dos trabalhos do 

GESPÚBLICA no respectivo estado de atuação. 

A tabela abaixo apresenta as atuais organizações âncoras: 

REGIÃO ESTADO ORGANIZAÇÃO ÂNCORA  

NORTE 

Amapá Escola de Administração Pública – EAP/AP 

Amazonas 
Fundação Hemoterapia e Hemocentro do Estado do 
Amazonas – FHEMOAM 

Pará 
Gerência Regional de Administração – GRA Pará / 
Ministério da Fazenda  

Rondônia 
Secretaria de Estado do Planejamento e Coordenação 
Geral - SEPLAN 

Roraima Boa Vista Energia S/A 

Tocantins 22º Batalhão de Infantaria do Exército Brasileiro 
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NORDESTE 

Alagoas 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – 
ECT/Diretoria Regional de Alagoas 

Bahia PETROBRÁS - Petróleo Brasileiro AS 

Ceará 
Secretaria de Planejamento e Gestão do Estado do 
Ceará – SEPLAG/CE 

Maranhão 
Instituto Nacional do Seguro Social - Gerência 
Executiva em São Luis - MA INSS  

Paraíba 
Superintendência Federal da Agricultura na Paraíba - 
SFA/PB 

Pernambuco PETROBRÁS - Petróleo Brasileiro AS 

Piauí 
Secretaria Municipal de Administração e Recursos 
Humanos da Prefeitura Municipal de Teresina 

Rio Grande do Norte 
Superintendência Federal de Agricultura no Estado do 
Rio Grande do Norte - SFA/RN/MAPA  

Sergipe 
Empresa de Processamento de Dados da Previdência 
- DATAPREV- Unidade de Atendimento de Sergipe – 
URSE 

CENTRO-OESTE 

Mato Grosso 
Secretaria de Estado de Fazenda de Mato Grosso – 
SEFAZ/MT 

Mato Grosso do Sul 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente, das Cidades, 
do Planejamento, da Ciência e Tecnologia – SEMAC 

SUDESTE 

Minas Gerais 
4ª Superintendência Regional da Polícia Rodoviária 
Federal de Minas Gerais – 4ª SRPRF/MG 

Rio de Janeiro 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Energia, 
Indústria e Serviços do Rio de Janeiro 

São Paulo 
SFA/SP - Superintendência Federal de Agricultura no 
Estado de São Paulo 

SUL 

Paraná Secretaria do Estado e do Planejamento e 
Coordenação Geral do Paraná – SEPLAN  

Rio Grande do Sul 
Escola de Aperfeiçoamento de Sargentos das Armas - 
EASA 

Santa Catarina CELESC – Distribuição S. A. 

 

Tabela 02: Núcleos Estaduais e organizações âncora 
Fonte: GESPÚBLICA (2010) 

 
Observação: Atualmente os estados de Goiás, Acre, e Espírito Santo não 

possuem Núcleo Estadual. 
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2.1.1.2 Estratégias de atuação 
 

A sustentabilidade de todo esse movimento pela melhoria da qualidade no 

serviço público é a Rede Nacional de Gestão Pública, que conta com parcerias 

voluntárias entre pessoas e organizações mobilizadas para a promoção da 

excelência da gestão pública brasileira. 

E como diretrizes de atuação temos, a missão, a visão e os direcionadores 

estratégicos do GESPÚBLICA: 

 
MISSÃO 

“Promover a gestão pública de excelência, visando contribuir para a qualidade dos serviços públicos 

prestados ao cidadão e para o aumento da competitividade do País.” 

VISÃO 

“Até 2015, a excelência em gestão pública deverá ser um valor preservado pelas instituições 

públicas e requerido pelo cidadão .” 

DIRECIONADOR ESTRATÉGICO 

·  Promover a construção de Organizações públicas de alto desempenho; e 

·  Elevar a satisfação do cidadão com a administração pública. 

 
Tabela 03: Missão, Visão e Direcionador Estratégico 

Fonte: GESPÚBLICA (2010) 
 
 

As diretrizes gerais do GESPÚBLICA são:  

I) Os produtos e serviços do GESPÚBLICA são produzidos com recursos públicos e 

ações voluntárias de pessoas e organizações e oferecidos gratuitamente aos órgãos 

e às entidades públicas brasileiras. Por esse motivo é proibida, sob qualquer 

pretexto, a venda de tais produtos e serviços e a utilização do nome do Programa 

para fins comerciais. 

II) Os usuários diretos do GESPÚBLICA são os órgãos que integram a 

Administração Pública brasileira. 

III) Os resultados diretos do GESPÚBLICA acontecem nestes órgãos. 

IV) Os cidadãos e a sociedade são usuários diretos dos órgãos e entidades 

responsáveis pelos processos que se posicionam na ponta das cadeias prestadoras 

de serviços públicos. 
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V) A evidência do bom desempenho do GESPÚBLICA se dará pela demonstração 

da melhoria contínua da qualidade do sistema de gestão e dos ganhos sociais de 

seus usuários. 

VI)  Os órgãos que implementam um ou mais ‘produtos’ do GESPÚBLICA tais como: 

a auto-avaliação, a simplificação de processos, a carta de serviço, a pesquisa de 

satisfação de usuários e o PQGF, são considerados participantes do Programa, cuja 

participação é formalizada pelo termo de adesão. 

VII) As organizações públicas ou privadas que, de alguma forma, apóiam o 

GESPÚBLICA em sua estratégia são consideradas organizações integrantes da 

Rede Nacional de Gestão Pública (RNGP). 

VIII) As pessoas, servidores públicos ou não, que executam alguma atribuição 

oficialmente reconhecida no âmbito do GESPÚBLICA são considerados integrantes 

da Rede Nacional de Gestão Pública (RNGP). 

IX) A gestão e a execução das ações do GESPÚBLICA são feitas de forma 

descentralizada, mediante delegação a organizações e pessoas voluntárias. 

X) Todas as pessoas e organizações que atuam no GESPÚBLICA, de forma 

permanente ou temporária, estão submetidas ao Código de Ética do Programa. 

 
2.1.1.3 Ferramentas de Gestão 
 
 O GESPÚBLICA disponibiliza para as organizações as seguintes ferramentas, 

que podem ser encontradas para download em seu site no link Ferramentas de 

Gestão (https://www.gespublica.gov.br):   

·  Avaliação : planilhas eletrônicas que podem ser preenchidas pela própria 

organização para verificar o grau de aderência de suas práticas gerenciais ao 

Modelo de Excelência em Gestão Pública. Esta auto-avaliação permite 

identificar os Pontos Fortes e Oportunidades de Melhoria da gestão. E as 

organizações que, conforme a avaliação, demonstrarem um sistema de 

gestão maduro, poderão se candidatar ao Prêmio Nacional da Gestão Pública 

– PQGF, que reconhece publicamente e premia as organizações que 

espelham o estado da arte em gestão. 
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Figura 04: Planilha para Auto-avaliação (250 pontos) e IAGP 2010 (1000 pontos) 
Fonte: GESPÚBLICA (2010) 

 

·  Carta de Serviços ao Cidadão : conforme o próprio Decreto n.º 6.932 de 

11/08/2009, que a torna obrigatória para o Poder Executivo Federal, a Carta 

de Serviços tem por objetivo informar o cidadão dos serviços prestados pelo 

órgão ou entidade, das formas de acesso a esses serviços e dos respectivos 

compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao público. (Decreto 

n.º 6.932, Art. 11º, § 1 º).  

 

Figura 05 – Parte da Carta de Serviços do INSS 
Fonte: GESPÚBLICA (2010) 

 
 

·  Instrumento Padrão de Pesquisa de Satisfação – IPPS : a avaliação da 

satisfação visa garantir a participação efetiva do cidadão na avaliação do 

desempenho da organização, permitindo identificar as lacunas entre o que os 

cidadãos-usuários esperam e o nível dos serviços que realmente recebem. 
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Foi desenvolvida para se adequar a qualquer organização pública prestadora 

de serviços ao cidadão, nos três poderes e três esferas do governo. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 06 – Software do IPPS 
Fonte: GESPÚBLICA (2010) 

 

·  Guia de Gestão de Processos : utilizado para orientar a modelagem, 

melhoria e gerenciamento dos processos com foco em resultados. Favorece a 

reflexão sobre os insumos e produtos, fornecedores e clientes dos processos, 

bem como sobre os recursos necessários. É disponibilizada uma série de 

vídeos que apresentam o passo-a-passo sobre a gestão de processos. 

·  Guia de Simplificação : atua com o objetivo de eliminar exigências 

desnecessárias, com foco na simplificação e eliminação de processos e 

rotinas que não agregam valor aos serviços prestados pelo Estado ao 

cidadão. 

 O GESPÚBLICA oferece apoio técnico para as organizações participantes, 

sem ônus, através de oficinas de trabalho para utilização das ferramentas 

disponibilizadas. 

 

2.1.1.4 Carta de Brasília 
 
 A Carta de Brasília veio consolidar a necessidade de orientar a ação do 

Estado para resultados, tendo como foco o cidadão. Firmada pelo Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG e o Conselho Nacional de Secretários 

de Estado da Administração – CONSAD, em maio de 2008, apresenta diversos 

compromissos pactuados. Dentre os principais tópicos citados na Carta como 
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prioridades para esta melhoria de desempenho do serviço público estão: 

·  Gestão de pessoas 

·  Modelos de gestão 

·  Instrumentos de ciclo de gestão 

·  Mecanismos de coordenação e integração 

·  Uso de tecnologias e sistemas de informação 

·  Marco legal 

·  Prevenção e combate à corrupção 

·  Estudos e pesquisas para subsidiar as políticas e diretrizes para 

modernização 

 

2.1.2 Modelo de Excelência em Gestão Pública – MEGP   
 

Em 1997 o modelo apresentado já continha certas alterações em relação aos 

modelos que lhe deram origem, que não são concessões à gestão pública, mas sim 

adaptações de linguagem, necessárias pela natureza das organizações públicas. 

Tecnicamente o modelo de gestão pública é fiel aos modelos nacionais e 

internacionais, tanto do setor privado quanto do público, que lhe permite fazer 

comparações entre organizações ou práticas gerenciais, inclusive de outros países. 

E, institucionalmente, a terminologia própria da administração pública, 

favorece a interação e compartilhamento de tecnologias, conceitos, práticas, 

métodos e experiências preservando a natureza de ser “público”. 

O slogan do GESPÚBLICA, de que “É preciso ser excelente sem deixar de 

ser público” retrata esse grande desafio, que graças a metodologias reconhecidas, 

pode sim ser realidade em nosso país. 

A sustentação do Modelo de Excelência em Gestão Pública se dá através dos 

Princípios Constitucionais da administração pública, conforme artigo 37 da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que declara que “a 

administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
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legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”. 

·  Legalidade:  estrita obediência à Lei. Diferentemente do setor privado 

que pode fazer tudo que a lei não proíbe; o setor público só pode fazer 

o que é determinado por lei. 

·  Moralidade:  pautar a gestão pública por um código moral de aceitação 

pública. 

·  Impessoalidade:  não fazer acepção de pessoas, sendo o tratamento 

diferenciado apenas aos casos previstos em lei. 

·  Publicidade:  todos os atos e fatos da administração pública são 

públicos. 

·  Eficiência:  fazer o que precisa ser feito com o máximo de qualidade ao 

menor custo possível.  

2.1.2.1 Estrutura do MEGP – Fundamentos & Critérios 
 

O MEGP é a representação de um sistema de gestão composto por oito 

critérios que se inter-relacionam, produzindo a sinergia necessária para planejar, 

organizar, decidir, executar e controlar os resultados obtidos frente aos planejados. 

 

 
 

Figura 07 – Representação do Modelo de Excelência em Gestão Pública 
Fonte: GESPÚBLICA (2010) 
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Planejamento:  o primeiro bloco 
 

·  Liderança:  é o elemento promotor do movimento organizacional: atua 

nas definições estratégicas, na motivação e na provisão dos meios; 

seus principais instrumentos são a vontade, a decisão e o exemplo; 

·  Estratégias e Planos:  são o pensamento contínuo sobre o futuro 

desejado e sobre a melhor forma de atingi-lo, considerando o ambiente 

e a capacidade (recursos de toda ordem) para realizá-lo. 

·  Cidadãos e Sociedade:  são os mantenedores e demandantes do 

Estado, e, ao mesmo tempo, destinatários de sua ação e dos seus 

serviços. 

 
Execução:  o segundo bloco 
 

·  Pessoas e Processos:  pessoas preparadas e motivadas executando 

processos bem concebidos produzem os resultados esperados. 

 
Controle:  o terceiro bloco 
 

·  Resultados: é a verificação do grau de eficiência, eficácia e efetividade 

de acordo com as estratégias e planos (pois sem esta comparação a 

medição é apenas evidência de esforço inútil). 

 
Ação corretiva:  o quarto bloco 
 

·  Informações e conhecimento: é a inteligência da organização, dá 

qualidade ao processo decisório. Pressupõe a capacidade de corrigir e 

aperfeiçoar. 

Na administração pública brasileira a prática de avaliação manifesta-se de 

diversas formas sendo a mais comum ligada à função de controle quanto ao 

cumprimento de requisitos legais, principalmente que dizem respeito ao uso de 

recursos financeiros. Porém o campo da avaliação é extremamente limitado, é o 

curto caminho entre o previsto e o realizado. É uma avaliação válida e necessária, 

mas parcial e insuficiente. 
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Figura 08 – Diferença entre avaliação de resultados & avaliação de gestão 

Fonte: Paulo Daniel (2007) 
 

Como não são considerados os extremos estratégicos (que é onde 

justamente se expressam as demandas sociais) os atuais sistemas de controle 

podem estar declarando eficiente e eficaz uma gestão que não é.  

Nesta proposta de avaliação pelo MEGP procura-se medir a capacidade do 

sistema de gestão de produzir e manter bons resultados, fruto de decisão estratégica 

e processos organizacionais. E isso implica verificar em que medida (pontos) esse 

sistema real se aproxima da composição, princípios e características do sistema-

modelo.  

O oito critérios desdobram-se em itens, alíneas, subalíneas e requisitos, para 

poder avaliar da forma mais objetiva possível a gestão da organização. 

O Relatório de Avaliação (RA) que a organização recebe após aplicação do 

Instrumento de Avaliação é, portanto, uma fotografia do quanto a organização 

consolidou suas boas práticas de gestão que espelham os resultados alcançados, 

se de fato ela está dirigida para o cidadão e a sociedade, e, se é eficiente para gerar 

resultados que respondem a sua missão, visão e aos seus objetivos estratégicos. 

Para Lima, pode haver “muita eficiência em processos desnecessários e de alto 

desempenho na produção de resultados inúteis”. (LIMA, 2007, p.102)  

Portanto, verifica-se o grau de aderência das práticas gerenciais ao MEGP. A 

distância entre o que a organização é e o que deveria ser (baseado nos critérios do 

modelo) define seu espaço de melhoria. E as avaliações subseqüentes irão medir 

comparativamente os avanços conseguidos. 
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Para que se estruture um bom Programa de Avaliação é necessário realizar a 

avaliação em ciclos contínuos (anuais, por exemplo), enfatizar a importância de 

implantar as ações de melhoria entre uma avaliação e outra, e monitorar esta 

implantação. 

“A avaliação em si não transforma, não melhora e nem produz qualidade: é 
apenas um resultado relativo, porque comparado, que sinaliza os pontos de 
melhoria do sistema de gestão. O diferencial de qualidade da avaliação está 
no tipo de mudança que ela promove e na maneira como essa mudança 
acontece. (LIMA, 2007, p.108) 

 

A avaliação da gestão implica, portanto, em refletir sobre como as práticas 

são praticadas. 

A seguir os fundamentos e critérios de excelência com seus respectivos 

conceitos. 

Pensamento sistêmico: Entendimento das relações de interdependência entre os 

diversos componentes de uma organização, bem como entre a organização e o 

ambiente externo, com foco na sociedade. 

 

Aprendizado organizacional: Busca contínua e alcance de novos patamares de 

conhecimento, individuais e coletivos, por meio da percepção, reflexão, avaliação e 

compartilhamento de informações e experiências. 

 

Cultura da inovação: Promoção de um ambiente favorável à criatividade, à 

experimentação e à implementação de novas idéias que possam gerar um 

diferencial para a atuação da organização. 

 

Liderança e constância de propósitos: A liderança é o elemento promotor da 

gestão, responsável pela orientação, estímulo e comprometimento para o alcance e 

melhoria dos resultados organizacionais e deve atuar de forma aberta, democrática, 

inspiradora e motivadora das pessoas, visando o desenvolvimento da cultura da 

excelência, a promoção de relações de qualidade e a proteção do interesse público.  

É exercida pela alta administração, entendida como o mais alto nível gerencial e 

assessoria da organização. 
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Orientação por processos e informações: Compreensão e segmentação do 

conjunto das atividades e processos da organização que agreguem valor para as 

partes interessadas, sendo que a tomada de decisões e a execução de ações 

devem ter como base a medição e análise do desempenho, levando-se em 

consideração as informações disponíveis. 

 

Visão de futuro: Indica o rumo de uma organização e a constância de propósitos 

que a mantém nesse rumo. Está diretamente relacionada à capacidade de 

estabelecer um estado futuro desejado que dê coerência ao processo decisório e 

que permita à organização antecipar-se às necessidades e expectativas dos 

cidadãos e da sociedade. Inclui, também, a compreensão dos fatores externos que 

afetam a organização com o objetivo de gerenciar seu impacto na sociedade. 

 

Geração de valor: Alcance de resultados consistentes, assegurando o aumento de 

valor tangível e intangível de forma sustentada para todas as partes interessadas. 

 

Comprometimento com as pessoas: Estabelecimento de relações com as 

pessoas, criando condições de melhoria da qualidade nas relações de trabalho, para 

que elas se realizem profissional e humanamente, maximizando seu desempenho 

por meio do comprometimento, de oportunidade para desenvolver competências e 

de empreender, com incentivo e reconhecimento. 

 

Foco no cidadão e na sociedade: Direcionamento das ações públicas para 

atender, regular e continuamente, as necessidades dos cidadãos e da sociedade, na 

condição de sujeitos de direitos, beneficiários dos serviços públicos e destinatários 

da ação decorrente do poder de Estado exercido pelas organizações públicas. 

 

Desenvolvimento de parcerias: Desenvolvimento de atividades conjuntamente 

com outras organizações com objetivos específicos comuns, buscando o pleno uso 

das suas competências complementares para desenvolver sinergias. 

 

Responsabilidade social: Atuação voltada para assegurar às pessoas a condição 

de cidadania com garantia de acesso aos bens e serviços essenciais, e ao mesmo 

tempo tendo também como um dos princípios gerenciais a preservação da 
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biodiversidade e dos ecossistemas naturais, potencializando a capacidade das 

gerações futuras de atender suas próprias necessidades. 

 

Controle social: Atuação que se define pela participação das partes interessadas 

no planejamento, acompanhamento e avaliação das atividades da Administração 

Pública e na execução das políticas e dos programas públicos. 

 

Gestão participativa: Estilo de gestão que determina uma atitude gerencial da alta 

administração que busque o máximo de cooperação das pessoas, reconhecendo a 

capacidade e o potencial diferenciado de cada um e harmonizando os interesses 

individuais e coletivos, a fim de conseguir a sinergia das equipes de trabalho. 

 
1. LIDERANÇA  

Este critério examina a governança pública e a governabilidade 
da organização, incluindo aspectos relativos à transparência, 
eqüidade, prestação de contas e responsabilidade corporativa. 
Também examina como é exercida a liderança, incluindo temas 
como mudança cultural e implementação do sistema de gestão 
da organização. O critério aborda a análise do desempenho da 
organização enfatizando a comparação com o desempenho de 
outras organizações e a avaliação do êxito das estratégias. 

1.1 Governança pública e 
governabilidade 
 
1.2 Sistema de liderança 
 
1.3 Análise de desempenho da 
organização 

2. ESTRATÉGIAS E PLANOS  

Este critério examina como a organização, a partir de sua visão 
de futuro, da análise dos ambientes interno e externo e da sua 
missão institucional formula suas estratégias, as desdobra em 
planos de ação de curto e longo prazos e acompanha a sua 
implementação, visando o atendimento de sua missão e a 
satisfação das partes interessadas. 

2.1 Formulação das estratégias 
 
2.2 Implementação das 
estratégias 

3. CIDADÃOS  

Este critério examina como a organização, no cumprimento das 
suas competências institucionais, identifica os cidadãos usuários 
dos seus serviços e produtos, conhece suas necessidades e 
avalia a sua capacidade de atendê-las, antecipando-se a elas. 
Aborda também como ocorre a divulgação de seus serviços, 
produtos e ações para fortalecer sua imagem institucional e como 
a organização estreita o relacionamento com seus cidadãos-
usuários, medindo a sua satisfação e implementando e 
promovendo ações de melhoria. 

3.1 Imagem e conhecimento 
mútuo 
 
3.2 Relacionamento com os 
cidadãos-usuários 
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4. SOCIEDADE 

Este critério examina como a organização aborda suas 
responsabilidades perante a sociedade e as comunidades 
diretamente afetadas pelos seus processos, serviços e produtos 
e como estimula a cidadania. Examina, também, como a 
organização atua em relação às políticas públicas do seu setor e 
como estimula o controle social de suas atividades pela 
Sociedade e o comportamento ético. 

4.1 Atuação socioambiental 
 
4.2 Ética e controle social 
 
4.3 Políticas públicas 
 

5. INFORMAÇÕES E CONHECIMENTO 

Este critério examina a gestão das informações, incluindo a 
obtenção de informações comparativas pertinentes. Também 
examina como a organização identifica, desenvolve, mantém e 
protege os seus conhecimentos. 

5.1 Informações da organização 
 
5.2 Informações comparativas 
 
5.3 Gestão do conhecimento 

6. PESSOAS 

Este critério examina os sistemas de trabalho da organização, 
incluindo a organização do trabalho, a estrutura de cargos, os 
processos relativos à seleção e contratação de pessoas, assim 
como a gestão do desempenho de pessoas e equipes. Também 
examina os processos relativos à capacitação e ao 
desenvolvimento das pessoas e como a organização promove a 
qualidade de vida das pessoas interna e externamente ao 
ambiente de trabalho. 

6.1 Sistemas de trabalho 
 
6.2 Capacitação e 
desenvolvimento 
 
6.3 Qualidade de vida 

7. PROCESSOS 

Este critério examina como a organização gerencia, analisa e 
melhora os processos finalísticos e os processos de apoio. 
Também examina como a organização gerencia o processo de 
suprimento, destacando o desenvolvimento da sua cadeia de 
suprimento. O critério aborda como a organização gerencia os 
seus processos orçamentários e financeiros, visando o seu 
suporte. 

7.1 Processos finalísticos e 
processos de apoio 
 
7.2 Processos de suprimento 
 
7.3 Processos orçamentários e 
financeiros 

8. RESULTADOS  

Este critério examina os resultados da organização, 
abrangendo os orçamentário-financeiros, os 
relativos aos cidadãos-usuários, à sociedade, às 
pessoas, aos processos finalísticos e processos de 
apoio, assim como aos relativos ao suprimento. A 
avaliação dos resultados inclui a análise da 
tendência e do nível atual de desempenho, pela 
verificação do atendimento dos níveis de expectativa 
das partes interessadas e pela comparação com o 
desempenho de outras organizações. 

8.1 Resultados relativos aos cidadãos-
usuários 
 
8.2 Resultados relativos à sociedade 
 
8.3 Resultados orçamentários e financeiros 
 
8.4 Resultados relativos às pessoas 
 
8.5 Resultados relativos aos processos de 
suprimento 
 
8.6 Resultados dos processos finalísticos e 
dos processos de apoio 

 
Tabela 04: Critérios do MEGP 
Fonte: GESPÚBLICA (2010) 
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2.1.3 Prefeituras Municipais Brasileiras: Ferrament as para um efetivo Choque 

de Gestão 

 
Além do MEGP do GESPÚBLICA o MBC tem desenvolvido alguns programas 

específicos para o setor, inclusive para Prefeituras Municipais, com projetos que 

permitem monitorar o desempenho de fatores que afetam a competitividade de 

nosso país, dentre eles destaca-se: 

 
·  Programa Modernizando a Gestão Pública:  treinamento do corpo gerencial e 

colaboradores visando o aumento da receita e redução dos gastos correntes e a 

melhoria de índices em áreas como saúde, educação e segurança pública. 

� �

“O PMGP, criado em 2005, já foi implementado em nove estados e quatro 
municípios e está em fase de iniciação em outras cidades. Com um custo de 
R$ 65,7 milhões, gerou, até o momento, ganhos em redução de despesa e 
aumento de receita de R$ 11,2 bilhões, superando a meta acumulada em 
mais de R$ 4 bilhões, sem mencionar os resultados qualitativos obtidos no 
Programa. A relação custo x resultado do Programa do MBC, considerando 
somente as frentes de receita e despesa ao custo de R$ 54,2 milhões, 
aponta que para cada R$ 1,00 investido o retorno global foi de R$ 207,58.” 
(Fonte: www.mbc.org.br). 

 

·  Prêmio Prefeito Inovador – PPI:  reconhece as prefeituras que se destacam em 

relação à aplicação de recursos tecnológicos para promoção da modernização e 

desburocratização do serviço público municipal. Contando com a parceria da 

Microsoft Brasil e Intel Brasil os participantes tem acesso a instrumentos que 

tornam a relação entre governo e cidadão mais transparente. 
�

·  Agenda Nacional de Gestão Pública:  proposta de debate nacional sobre temas 

relativos ao desenvolvimento do país, apresentando as iniciativas para a gestão 

ágil e eficiente 

 
No anexo 02 apresentamos um breve artigo escrito sobre o Choque de 

Gestão, questionando o uso desta expressão. 

 
2.1.4 Excelência requerida pelo Cidadão: O papel da  Sociedade Civil 

Organizada & O Choque de Participação 

 
Segundo Costa é necessário haver sinergia entre sociedade e governo: 
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“É preciso promover um novo mecanismo, que permita a permeabilidade, 
que faça a sociedade proativa ser sinérgica com o Estado, para tornar os 
governos capazes de saber quais são as reais demandas a serem 
satisfeitas, e como.” (COSTA, 2008, p.10) 

 

O próprio GESPÚBLICA busca atuar como instrumento indutor da cidadania, 

conduzindo os agentes públicos ao exercício prático de uma administração pública 

ética, participativa, descentralizada, promotora do controle social e orientada para os 

cidadãos e para a produção de resultados que agreguem valor à sociedade. 

A dimensão mais importante da excelência em gestão pública é a do controle 

social, que não é função da administração pública, mas ocorre de forma efetiva pela 

prática cotidiana da democracia, que não envolve o cidadão de maneira isolada, 

mas pelas formas representativas como empresas, associações, igrejas, clubes, 

representações comunitárias e outras. 

A sociedade civil organizada tem um papel fundamental na mudança que 

espera da esfera pública. É necessário exigir a excelência nos serviços, a excelência 

na gestão dos recursos públicos e a excelência nos resultados de nossos 

indicadores de desempenho.  

A Organização de Integridade Global, fundada em 1999 nos Estados Unidos, 

tem como missão gerar, sintetizar e disseminar informações sobre governança e 

corrupção em todo o mundo. Atualmente 92 países participam das pesquisas que 

contribuem para a preparação do Relatório Global de Integridade, que compara os 

países em vários critérios como:  

1) Sociedade civil, informação pública e mídia; 

2) Eleições; 

3) Responsabilidade do Governo; 

4) Administração e serviço public; 

5) Supervisão e regulamentação; 

6) Anti-corrupção e estado de direito 

 

O gráfico a seguir apresenta o cenário brasileiro: 
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Figura 09 – Cenário brasileiro na Pesquisa da ONG de Integridade Global 

Fonte: Global Integrity (2006)  
 

Novo relatório com dados de 2009 está sendo preparado e em breve será 

publicado no site da entidade. 

A nova categoria de empreendedores que estamos desenvolvendo – os 

empreendedores sociais – possui uma visão clara de que sua participação como 

cidadão juntos aos processos decisórios em seu meio, influem diretamente em seu 

futuro e de sua família. 

Esta iniciativa de participação cidadã precisa ser estimulada principalmente 

em nossos estabelecimentos educacionais, para que as crianças e jovens se 

envolvam e comecem a refletir no “hoje” para as soluções de “amanhã”. 

 O Choque de Participação iniciado na cidade de Jaraguá do Sul, Santa 

Catarina, é apresentado em artigo no anexo 03. 
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2.1.4.1 PROJARAGUÁ – Fórum Permanente de Desenvolvimento 
 

O PROJARAGUÁ – Fórum Permanente de Desenvolvimento é uma meta 

entidade, formada por outras associações e entidades representativas da região de 

Jaraguá do Sul, em Santa Catarina. 

Os marcos históricos da entidade perpassam por alguns eventos importantes: 

• Maio/2006   Protocolo de Intenções  

• Julho/2006   Referencial Teórico  

• Outubro/2006  Termo de Instalação  

• Dezembro/2006  1�  Plenária, Regimento Interno  

• Abril a Agosto/2007  Modelo PROJARAGUÁ 

• Dezembro/2007  2��  Plenária  

• Abril/2008   PE Jaraguá 2030 

• Julho/2008   Debate candidatos a Prefeito  

• Abril/2009   Instalação da Secretaria 

• Outubro/2009  3��  Plenária 

 

As duas principais diretrizes da entidade são sua missão e visão:  

 

MISSÃO 

Conceber, deliberar e monitorar as diretrizes de desenvolvimento sustentável de Jaraguá do Sul. 

VISÃO 

"Cidade inovadora e empreendedora, modelo de desenvolvimento sustentável e humano, sendo um 
lugar bom de se viver". 

 
Tabela 05 – Missão e Visão do PROJARAGUÁ 

Fonte: PROJARAGUÁ (2010)  
�

Atualmente, conta com a representação de 78 associações e organizações 

não governamentais que pautam seus trabalhos no Planejamento Estratégico 

Jaraguá 2030, construído com o objetivo de nortear as ações de governo para 

alcançar a visão estabelecida. O Planejamento é formado por seis macroambientes: 
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Figura 10 – Macroambientes do PE Jaraguá 2030 
Fonte: PROJARAGUÁ (2010) 

�

O PROJARAGUÁ possui caráter voluntário e o aporte de recursos é efetuado 

através de seu braço jurídico, o ICEP – Instituto de Cidadania e Estudos Públicos, 

responsável pelo monitoramento dos macroindicadores, desenvolvimento de 

projetos e estudos de ordem técnica. 

A entidade conseguiu legitimidade para suas ações pelo reconhecimento na 

Lei Orgânica do Município (LOM art. 81 e 82) como órgão Consultivo do Prefeito. 

As forças mobilizadoras para construção do PROJARAGUÁ surgiram através 

de iniciativas conjuntas da Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul e da Associação 

Empresarial, bem como da convergência entre propósitos das demais entidades da 

Sociedade Civil, que consensaram a necessidade de unificação das visões de 

planejamento para a cidade. 

O Planejamento Estratégico Jaraguá 2030 é resultado das novas 

necessidades e expectativas da sociedade jaraguaense unificadas com os planos 

anteriores, Projeto Jaraguá 2010 e Agenda 21, para que se desenvolva um processo 

dinâmico e permanente. 
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Abaixo o Organograma Deliberativo e Funcional da entidade: 

�
Figura 11 – Organograma Deliberativo e Funcional 

Fonte: PROJARAGUÁ (2010) 
 

As Câmaras Temáticas são grupos técnicos (permanentes ou temporários) 

que conduzem os projetos demandados pelo Conselho conforme as Diretrizes do PE 

Jaraguá 2030.  

As atuais Câmaras Temáticas, distribuídas entre os macroambientes, são: 

 

Macroambiente 
(Padrinho) 

Câmaras Temáticas 

Social 
(UJAM) 

CT Esporte e Lazer 

CT Saúde 

CT Segurança 

Cultural 
(CMV) 

CT Cultura 

CT Acesso ao Conhecimento 
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Político Institucional 
(CDL) 

CT Apoio 

CT Boas Práticas 

Econômico 
(PMJS e APEVI) 

CT Desenv. Comércio Local 

CT Parque Tecnológico 

CT Matriz Econômica 

CT Turismo 

Gestão Ambiental 
(14.BPM) 

CT Meio Ambiente 

Físico Territorial 
(ACIJS) 

CT Mobilidade 

CT Integração sobre os Trilhos 

CT Patrimônio Histórico 

 
Tabela 06 – Macroambientes e Câmaras Temáticas 

Fonte: PROJARAGUÁ (2010) 
 

A Câmara Temática de Boas Práticas, alocada no macroambiente Político 

Institucional, tem como diretriz: “Pesquisar e identificar boas práticas para os 

Sistemas de Gestão Pública.” A linha de trabalho desta CT é fundamentada em dois 

campos: 

- Modelos de Gestão Pública : Fomentar a cultura de utilização de ferramentas de 

gestão na Administração Pública; 

- Observatório Social : Implantar mecanismo de monitoramento da execução 

orçamentária, com relação à aplicação dos recursos, ao comportamento ético de 

seus funcionários e dirigentes, aos resultados gerados e a qualidade dos serviços 

prestados.  

 
2.1.4.2 Carta Iberoamericana de Participação Cidadã na Gestão Pública 
 
 

Entre os dias 25 e 26 de junho de 2009, em Lisboa – Portugal, durante a XI 

Conferência Iberoamericana de Ministros de Administração Pública e Reforma de 

Estado, foi assinada a Carta Iberoamericana de Participação Cidadã na Gestão 

Pública, pelos 16 países integrantes. 
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A Carta contempla: 

·  Objeto, fundamentos e princípios da participação cidadã na Gestão Pública: 

- Constitucionalização 

- Igualdade 

- Autonomia 

- Gratuidade 

- Institucionalização 

- Corresponsabilidade social 

- Respeito a diversidade e não-discriminação 

- Adequação tecnológica 

·  Participação cidadã no processo de formação de políticas públicas; 

·  Formas de participação; 

·  Participação como organização e processo; 

·  O acesso a informação pública para a participação cidadã; 

·  A evolução do processo de participação na gestão pública. 
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2.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
 

Para realização deste trabalho de conclusão de curso foram considerados 

vários métodos de Pesquisa com algumas técnicas, apropriadas a cada ocasião, 

conforme abaixo: 

·  Pesquisa Descritiva:  realizada visita à Prefeitura Municipal de Porto Alegre – 

RS em novembro de 2008, absorvendo as boas práticas através de 

entrevistas não estruturadas. 

 

·  Pesquisa Bibliográfica:  realizado levantamento documental e estatísticas 

com base em literaturas, revistas e sites que contemplem o assunto tema do 

trabalho. 

 

·  Pesquisa Experimental:  realizado levantamento observacional consolidado 

através da criação do Blog “Desmistificando MEGP” para compartilhamento 

de informações (http://asociedadequersaber.blogspot.com/). Também 

realizadas entrevistas não estruturadas por meio de participação em 

Congressos: I) Congresso Internacional de Gestão em julho de 2009 em Porto 

Alegre para apreciação dos painéis sobre Melhoria da Gestão Pública com o 

uso de ferramentas de Gestão, e II) XIV Congresso do Centro 

Latinoamericano de Administração para o Desenvolvimento em outubro de 

2009 em Salvador para apreciação dos painéis de discussões sobre o tema: 

Participação Cidadã na Gestão Pública. Participação como painelista no III 

CONSAD em março de 2010 em Brasília com apresentação do trabalho 

“Como o conhecimento gerado por entidades da sociedade civil organizada 

(Terceiro Setor) pode contribuir como ferramenta de controle social?” 

 

·  Pesquisa de Campo:  aplicado questionário para busca de informações, 

comparação e análise com os seguintes públicos: Público 1: Núcleos 

Estaduais do GESPÚBLICA (50% dos Núcleos Estaduais); e Público 2: 

Voluntários da Rede Nacional de Gestão Pública (53 pessoas). 
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ANO / BIMESTRE 2008 2009 2010 

ETAPAS 5B 6B 1B 2B 3B 4B 5B 6B 1B 2B 

Pesquisa 
Descritiva 

Visita Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre – RS  

X 
        

Pesquisa 
Bibliográfica Livros, Revistas, Sites  X X X X X X X X  

Pesquisa 
Experimental 

Criação do Blog      X     

Participação Congresso 
Porto Alegre – RS      

X 
    

Participação Curso IPPS 
em Porto Alegre – RS      

X 
    

Participação Workshop 
SEF Florianópolis – SC       

X 
   

Participação Congresso 
Salvador – BA       

X 
   

Apresentação Congresso 
Brasília – DF          

X 

Pesquisa de 
Campo 

Núcleos Estaduais e 
Cidadãos        

X X 
 

Entrega e defesa do TCC 
         

X 

 
Tabela 07 – Cronograma e Etapas do trabalho 

Fonte: A autora (2010) 
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2.3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 
2.3.1 Prefeitura Municipal de Porto Alegre – RS  
 
 

Durante o ano 2008 a Câmara Temática de Boas Práticas buscou cases de 

sucesso quanto ao uso de ferramentas de gestão e em particular do Modelo de 

Excelência em Gestão, e por indicação do próprio Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, foi agendada a visita a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 

para conhecer o trabalho realizado. 

A visita aconteceu nos dias 17 e 18 de novembro de 2008, onde tivemos a 

oportunidade de prestigiar um Seminário de Lideranças para debate e revisão do 

planejamento do município. No dia 18 visitamos o Programa Gaúcho de Qualidade e 

Produtividade, que foi o grande incentivador e apoiador deste projeto para conhecer 

como foi o envolvimento da sociedade civil organizada. 

O anexo 05 apresenta o Relatório da visita. 

 
2.3.2 Blog “Desmistificando o MEGP” 
 

Criado com três objetivos: 

·  Ser instrumento de compartilhamento de informações sobre o Modelo de 

Excelência em Gestão Pública (MEGP);  

·  Apresentar a estrutura do MEGP para confirmar que trata-se de metodologia 

de Administração imprescindível para entender as inter-relações da Gestão e 

alcançar resultados sustentáveis;  

·  Ser ferramenta de interação com o Público interessado na Pesquisa em 

desenvolvimento para o TCC do MBA Gestão para Excelência do SENAI/SC e FNQ. 
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Figura 12 – Tela do Blog Desmistificando o MEGP 
Fonte: A autora (2010)  

 
 
2.3.3 X Congresso Internacional de Gestão do PGQP ( Porto Alegre – RS)  
 
 

Realizado nos dias 20 a 22 de julho de 2009 na cidade de Porto Alegre, o X 

Congresso Internacional de Gestão, promovido pelo Programa Gaúcho de 

Qualidade e Produtividade reuniu mais de 2.000 pessoas para prestigiarem as 

palestras magnas, debates e diversos painéis que ocorreram nos dois primeiros dias 

de evento, fechando a último dia com visitas técnicas a empresas vencedoras do 

Prêmio Qualidade RS. 

O painel de Gestão Pública, que reuniu o Prefeito de Porto Alegre, o vice-

Governador de Minas Gerais, o Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, dentre outras autoridades, mostraram o caminho já percorrido 

e os resultados alcançados revertidos em investimentos para a sociedade. 

Porto Alegre é um dos cases nacionais na aplicação do Modelo de Excelência 

em Gestão e também possui a característica de parceria com a sociedade civil 

organizada, que monitora o projeto de implantação constantemente através de 

reuniões para análise dos resultados alcançados. 

 
2.3.4 XIV Congresso Internacional do CLAD sobre Ref orma do Estado e da 

Gestão Pública (Salvador – BA)  

 
O XIV Congresso Internacional de Gestão Pública, promovido pelo Centro 

Latinoamericano de Administração para o Desenvolvimento, foi realizado no Brasil, 

na cidade de Salvador, Bahia, entre os dias 27 a 30 de outubro de 2009. 
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Também com mais de 2.000 participantes, o Congresso ofereceu durante os 

quatro dias excelentes palestras e painéis temáticos demonstrando o quanto a 

gestão pública já evoluiu nos países da América Latina. 

Merece destaque o Concurso realizado pelo CLAD premiando os trabalhos 

sobre “Participação dos Cidadãos na Gestão Pública”. Os ganhadores foram os 

temas:  

- Terceiro setor e prestação de serviços sociais públicos: a participação 

cidadã e seu impacto nos regimes de bem-estar corporativos, por María Cecillia 

Rosssel Odriozola do Uruguai. 

- A participação cidadã municipal no século XXI, por Pedro Prieto Martín da 

Guatemala. 

- Participação, accountability e desempenho institucional: o caso dos 

Conselhos de Controle Social do Programa Bolsa Família nos pequenos municípios 

brasileiros, por Mário Vinícius Claussen Spinelli do Brasil. 

- Desafios da política latinoamericana contemporânea: os movimentos sociais 

na gestão estatal. Um caso de movimentos de bairros na Argentina, por Martín 

Cortés da Argentina.  

 
2.3.5 III Congresso CONSAD de Gestão Pública (Brasí lia – DF)  
 
 

O Congresso do Conselho Nacional de Secretários de Estado da 

Administração (CONSAD) é realizado anualmente, e reúne renomados gestores do 

país, dirigentes do setor público, especialistas e pesquisadores que se dedicam aos 

temas de gestão pública no Brasil e no mundo. Em 2010 o evento foi realizado entre 

os dias 15 a 17 de março em Brasília. 

Os temas abordados giram em torno de inovações na gestão da saúde, na 

segurança pública e na educação, além de tecnologias de gestão, gestão por 

resultados, mídia e terceiro setor. 

Dentre os 51 painéis temáticos que ocorreram no congresso, tivemos a 

oportunidade de inscrever e ter aprovação para apresentar um trabalho junto ao 

Painel 20, de Planejamento e participação local, onde foram abordados quatro 

temas relacionados à participação cidadã na gestão pública.  
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Figura 13 – Fotografia do Congresso – Painel 20 

Fonte: A autora (2010)  
 

2.3.6 Pesquisas de Campo 
 
2.3.6.1 Núcleos Estaduais do GESPÚBLICA 
 

Os Núcleos Estaduais do GESPÚBLICA são a extensão deste relevante 

Programa para nosso país, e através desta equipe estadual que podem ser 

desenvolvidas ações junto às instituições públicas do estado com maior agilidade. 

Por esse motivo a escolha deste público com uma gama de informações 

fundamentais sobre o andamento dos trabalhos, principalmente relacionados às 

administrações públicas municipais.  

Dos 23 Núcleos consultados, 12 responderam a Pesquisa de Campo, cujos 

resultados são apresentados nos gráficos a seguir. 
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Gráfico 01 – Tempo de existência dos Núcleos Estaduais GESPÚBLICA 
Fonte: A autora (2010) 

 

Dos 12 núcleos, 7 deles possuem mais de 6 anos de atuação em seus 

estados, que nos permite visualizar ao longo das próximas questões, as atividades 

desenvolvidas junto ao poder público municipal. 

 

 
 

Gráfico 02 – Tempo como Organização Âncora 
Fonte: A autora (2010) 

 

O tempo de atuação do núcleo no estado também influi nas ações de 

planejamento e realização de projetos. 
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Gráfico 03 – Ações de disseminação do MEGP 
Fonte: A autora (2010) 

 

Os núcleos têm apostado principalmente em ações como convite para 

participação em oficinas e palestras de sensibilização. Também foram destacadas 

ações como: envio de correspondências, visitas técnicas, parceria com outras 

organizações como o próprio Programa/Prêmio ligado a Rede Nacional da Gestão 

(FNQ), parceria com Associação de Municípios, contato pessoal com autoridades 

municipais, reuniões mensais com organizações adesas para benchmarking e 

mobilização de voluntários,  
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Em fase de sensibilização foram apontadas 19 Prefeituras. 
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Tabela 08 – Lista de Prefeituras em fase de sensibilização 
Fonte: A autora (2010) 

 
Programando a Oficina de capacitação 5 Prefeituras: 
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Tabela 09 – Lista de Prefeituras em fase de capacitação 
Fonte: A autora (2010) 

 
Primeiro Ciclo de Auto-avaliação 13 Prefeituras: 
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Tabela 10 – Lista de Prefeituras em fase de Auto-avaliação 

Fonte: A autora (2010) 

 
Segundo Ciclo de Auto-avaliação 1 Prefeitura: 
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Tabela 11 – Lista de Prefeituras em fase de Auto-avaliação (2º. Ciclo) 

Fonte: A autora (2010) 
 

Interessante analisar que, apesar de termos hoje 38 Prefeituras envolvidas* 

no processo de “conhecimento e aplicação” do Modelo, ainda é muito lenta a adesão 

e disseminação deste trabalho. Ressalto também o que muitos colegas expressaram 

ao responder a pesquisa, dizendo que, muitas cidades já haviam iniciado trabalhos, 

porém na troca de mandato muito se perde, e se retrocede. Acredito que isso 

aconteça principalmente por 2 motivos: 1) Não estar “enraizado” na cultura da 

Prefeitura, que deveria permanecer com os servidores de carreira e não com 

Gestores temporários; 2) A sociedade deve conhecer e exigir, monitorar o projeto e 

cobrar resultados. * Considerando os 12 Núcleos Estaduais que responderam. É 

provável que esse universo seja maior se considerarmos todos os estados do país. 
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Tabela 12 – Número de pessoas capacitadas na metodologia 

Fonte: A autora (2010) 

�
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Das cidades listadas pelos 12 Núcleos somamos em torno de 1.009 pessoas 

capacitadas nesta metodologia, porém quanto isso significa de nosso total de 

servidores alocados em administrações municipais em todo o país? Certamente um 

número irrelevante. E a disseminação do MEGP não pode depender apenas de 

capacitações isoladas, mas deveria haver programas obrigatórios junto a Escolas de 

Governo ou ainda, indo mais além, ser disciplina dos cursos de Graduação ou Pós-

Graduação em nossas universidades, principalmente as voltadas à área pública. 
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Tabela 13 – Número de voluntários da RNGP 
Fonte: A autora (2010) 

�
Temos também em torno de 995 pessoas envolvidas com a Rede Nacional de 

Gestão Pública nestes 12 estados, voluntários que atuam junto aos trabalhos de 

capacitação e disseminação do MEGP. Não apresento a tabela do número de 

Examinadores, pois maioria dos Núcleos não soube informar este dado com 

precisão.  

�
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Gráfico 04 – Meios de comunicação do Núcleo Estadual GESPÚBLICA 
Fonte: A autora (2010) 

 

A maioria dos núcleos tem utilizado site (próprio ou do site GESPÚBLICA), 

blog ou outras formas de comunicação para informar a sociedade de seus trabalhos: 

I) Twitter; II) Grupo de Mensagens (Yahoo); III) Orkut; IV) E-mail. 
 

 
 

Gráfico 05 – Agente motivador para uso do MEGP 
Fonte: A autora (2010) 

 

Dentre as “outras formas” estão: I) Conforme Diretrizes do GESPÚBLICA 

atuar em Prefeituras de pequeno e médio porte. II) Gestores que conheciam o 

Modelo assumiram cargos na gestão das Prefeituras. 
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Gráfico 06 – Ações conjuntas com o Programa ligado a RNG 
Fonte: A autora (2010) 

 

São trabalhadas ações como: I) Instrutores comuns aos 2 Programas; II) 

Reuniões conjuntas entre GESPÚBLICA e respectivo Programa no estado; III) 

Proposição de categoria de premiação no Prêmio Estadual voltada ao setor Público;  
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RS: É importante destacar que o nosso Núcleo foi criado em outubro de 2007 e 

encontra-se em fase de expansão. Estamos crescendo cerca de 100% ao ano sem 

fazermos ações de divulgação dos cursos gratuitos, considerando a estratégia de 

fortalecermos inicialmente o nosso quadro de instrutores voluntários para 

atendermos as demandas futuras (que será significativa). Nesta semana passamos 

a inserir nossas informações no portal do GESPÚBLICA. 

(https://conteudo.gespublica.gov.br/folder_rngp/folder_nucleo/RS). 

 

RN: Agradeço o convite para que o Núcleo Estadual GESPÚBLICA no RN possa se 

manifestar na sua pesquisa acadêmica. Considero de grande importância a 

presença do GESPÚBLICA nas pesquisas que a universidade desenvolve em seus 

cursos de pós-graduação. Desejo-lhe sucesso em sua pesquisa. 
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MG: Entendo que esta pesquisa trata de um assunto muito importante para a 

sociedade como um todo, e há carências de trabalhos no assunto. Espero que o 

resultado da pesquisa possa trazer subsídios para que aumentemos o alcance do 

GESPÚBLICA no país. 

�

MA:  Consideramos o tema pertinente e oportuno e desejamos conhecer os 

resultados do trabalho. 

�

AL:  Ainda temos muitas dificuldades para disseminar a cultura da excelência no 

estado, pois as pessoas ainda não enxergam os benefícios e encaram apenas como 

mais trabalho e que não receberão nada por isso. 

 
2.3.6.2 Examinadores e Conhecedores do MEG – Cidadãos 
 
 

Para confirmar a idéia da importância do Modelo de Excelência em Gestão 

Pública para Prefeituras Municipais é necessário consultar conhecedores do Modelo, 

para opinar tecnicamente com conhecimento de causa. 

E para responder a segunda pesquisa de campo aplicada, foram convidados 

os participantes da Comissão selecionada pelo SEBRAE para atuação na etapa 

Nacional do Prêmio MPE Brasil ciclo 2009/2010, que estiveram reunidos em São 

Paulo nos dias 08 e 09 de fevereiro de 2010, e como participante da comissão, sob 

autorização dos coordenadores do evento, foi possível aplicar a Pesquisa em 

questão, onde, do público presente (70 pessoas), 75% delas responderam o 

questionário (53 pessoas). 

A seguir apresento os resultados desta segunda etapa da pesquisa de 

campo. 
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Respostas: Examinadores Sêniores do PNQ, Examinadores do PQGF, Gestores, 

Instrutores e Avaliadores do MPE, Examinadores de Prêmios Estaduais e Setoriais, 

Membros do Comitê de Critérios de Excelência da FNQ, Consultores e Instrutores 

em Sistemas e Ferramentas de gestão, Gerente de Projetos em instituições do 

Governo do estado, Orientadores do PNQ, Auditores Líderes da Qualidade, 

Professores Universitários, Empresários, Avaliadores do PSQT SESI, 
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Coordenadores de processos de premiação. 
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0- 5 anos � 6 – 10 anos � 11 – 15 anos � 16 – 20 anos �
16 20 8 9 

�

Tabela 14 – Tempo de conhecimento do MEG pelos Cidadãos/Examinadores 
Fonte: A autora (2010) 

�
Com isto provamos a ampla experiência dos profissionais que responderam a 

pesquisa, para validar com segurança a opinião de quem conhece o Modelo.�

�

 
 

Gráfico 07 – Parecer sobre a importância de implantação do MEGP em Prefeituras Municipais 
Fonte: A autora (2010) 

 

Todos foram unânimes em concordar a importância do Modelo para uma 

administração pública municipal. 
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·  Adequação de linguagem, disputa política e resistências iniciais não tratadas, 

financiamento mal equacionado. 

·  Necessário quebrar alguns paradigmas e a grande resistência a mudanças 

que normalmente ocorre em órgãos públicos. 

·  Por que requer mudança de cultura institucional e os seus resultados 



62 
 

demoram um tempo para aparecer. 

·  Desconhecimento das metodologias. 

·  O principal limitador é a mudança da liderança a cada quatro anos, deixando 

a gestão vulnerável a questões políticas. 

·  As demandas do município e as disputas de poder dificultam o pensamento 

sistêmico e a implantação do MEGP na administração da prefeitura. 

·  Interesses políticos acima dos técnicos. 

·  Políticas descontinuadas das lideranças. 

·  Devido à politicagem (um prefeito prefere esquecer o que o anterior fez seja 

positivo ou negativo) e a possibilidade de troca de gestor/prefeito a cada 

eleição. 

·  Falta cultura de gestão, planejamento e medição de resultados. 

·  Por que falta comprometimento e entendimento dos prefeitos, secretários, 

falta disseminação. 

·  Desinteresse por uma gestão efetiva.  

·  O problema é cultural, as prefeituras não conhecem o MEG e não tem 

interesse em aprimorar a gestão, muitas vezes por razões ou motivos 

políticos.  

·  Desconhecimento, consideram que o MEG é pra empresas, e vai explicitar os 

enormes problemas de ineficiência que não interessam aos prefeitos 

resolverem. 

·  Devido a falta de conhecimento e o medo da mudança, tanto dos empregados 

como dos prefeitos e vereadores. 

·  Falta de conhecimento sobre os benefícios que podem ser adquiridos. 

·  Não é tão difundido na iniciativa pública quanto na privada, principalmente em 

prefeituras que são a base da pirâmide. 

·  Vontade política e liderança que vá continuar a manutenção mesmo após a 

mudança de secretariado. 

·  Conscientizar os líderes (prefeito e secretários municipais) da importância do 

MEGP, atrelar o alcance de resultados a uma remuneração variável.  

·  Falta de definição nas diretrizes e falta de pessoal capacitado.  

·  Falta de visão dos gestores. 

·  Dificuldade na constância de propósitos – alterações de gestão em função 
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das mudanças de governo. 

·  Fazer apresentações claras e objetivas do MEG para prefeitos, secretários e 

vereadores, evitar apresentações muito técnicas. 

·  Por que os gestores não conhecem a metodologia de gestão por processos e 

nem os ganhos obtidos com a implantação.  

·  Pela pouca profissionalização na gestão pública e devido a primazia pelos 

interesses políticos em detrimento de uma gestão baseada em resultados. 

·  Falta cobrança organizada das comunidades, e desconhecimento pelas 

prefeituras. Troca de cargos pelos partidos dificulta a profissionalização. 

·  Falta divulgação e interesse político em dar agilidade e transparência aos 

processos. 
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Santa Luzia – MG – Faixa prata no PMQ anos 2004/2005 

Curitiba, Medianeira e Pato Branco – PR. 

Sorocaba, SP 

Campo Grande , MS 
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São Paulo, SP e Umuarama PR 

Pinhalzinho, SC 

Erechim, RS 
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·  Comprometimento efetivo da Alta Direção 

·  Persistência com a questão técnica, sendo priorizada após a decisão política 

de adotar o modelo. 

·  Busca de apoio junto ao GESPÚBLICA no MPOG/SEGES. 

·  Dar autonomia aos servidores públicos de carreira e envolver a sociedade 

para blindar quanto a questões políticas. 

·  Sensibilização da autoridade eleita, eventualmente do chefe de Gabinete e 
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Secretaria de Planejamento. 

·  Sensibilizar os políticos que ocupam cargos de prefeitos através das 

associações de municípios. 

·  Alinhamento do PPA e LDO com o critério Estratégias e Planos, adotando 

metodologia de Planejamento Estratégico e Gestão de Projetos. 

·  Disseminar amplamente, sensibilizar e capacitar Prefeitos e Secretários, 

inserir no Programa de Governo. 

·  Sensibilização das pessoas de maneira clara, demonstrando os benefícios de 

se implantar o MEGP. 

·  Um fator crítico de sucesso é o entendimento do modelo e a auto-avaliação 

para identificação dos pontos fortes e oportunidades de melhoria. 

·  Treinamento e disseminação do MEG. 

·  Divulgação através de eventos, seminários em parceria com entidades como 

SEBRAE, CDL, SESC, etc. 

·  Compromisso, comprometimento e conscientização da equipe. 

·  Conscientização dos gestores e sensibilização dos servidores.  

·  Acompanhamento, monitoramento sistemático.  

·  Procurar as prefeituras que já utilizam para benchmarking, muita paciência 

para enfrentar a resistência de gestores e funcionários. 

·  Deve ser obrigatório através de leis, inclusive tem algumas que estão no forno 

pra sair. 

·  Capacitação com aplicação, ou seja, com base em metodologias práticas, uso 

de exemplos, relato de vivência, cases de sucesso e aplicação progressiva 

sem ênfase na linguagem, mas mediante técnicas e metodologias que são 

próprias do MEG, exemplo: PE e Planos de Ação 5W2H... 

·  Desenvolver modelo específico para prefeituras e incentivá-las a participar de 

prêmios estaduais. 

·  Atuação junto aos servidores concursados que garantirão a manutenção do 

modelo. 

·  Envolvimento do prefeito e apoio das entidades organizadas do município.  

·  Criar equipe de trabalho, cada uma focada em um critério sendo este 

responsável pelo entendimento e disseminação do critério. 

·  Capacitação, disseminação e atitude na implantação. 
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·  Conscientização da importância do tema, definição do modelo nas políticas 

públicas/planejamento anual e capacitação de pessoal. 

·  Trabalhar com a imprensa para buscar seu apoio na conscientização da 

população no sentido de exigir serviços diferenciados, trabalhar forte na 

conscientização e capacitação dos funcionários. 

·  Blindar o programa quanto a questões políticas e a politicagem. Atrelar o 

atingimento de metas com práticas e benefícios para os servidores. 

·  Programa de mudança comportamental forte, programa de reconhecimento e 

reciclagem dos funcionários.  

·  Investir na mudança cultural, obter o comprometimento do corpo técnico que 

é o que continua na organização publica. 

·  Realizar parceria entre as entidades representativas, FNQ, MBC com a 

prefeitura do município. 

·  Demonstrar aos gestores o quanto a melhoria dos processos de gestão 

poderão impactar na melhoria da sua imagem pública e política. 

·  Comprometimento do prefeito e staff com a excelência em gestão. 

·  Inicialmente um grande treinamento e esclarecimento com o prefeito e seus 

secretários. 

·  Divulgação ampla, inclusive na mídia. 

·  Envolvimento direto da Alta Direção encabeçando as ações e monitorando o 

andamento do projeto. 

·  Sensibilizar prefeitos e secretários convidando-os a participar de eventos 

promovidos pelos diversos movimentos que utilizam o MEGP. 

·  Conhecimento dos requisitos, treinamento e reuniões de avaliação. 

 

2.3.7 O caminho das pedras 
 

O órgão ou entidade inicia o ciclo GESPÚBLICA pela auto-avaliação do seu 

sistema de gestão: comparação do sistema de gestão da organização com o sistema 

de gestão de referência do GESPÚBLICA, o qual é expresso pelo Modelo de 

Excelência em Gestão Pública e instrumentalizado em Critérios de Excelência, 

registrados nos instrumentos de Avaliação, cujos conteúdos são requisitos de 

avaliação. 

Os três instrumentos para avaliação sugerem um caminho progressivo do 
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processo de auto-avaliação, conforme mostra a figura a seguir. 

 

 
 

Figura 14 – Escada dos Instrumentos de Avaliação 
Fonte: GESPÚBLICA (2009) 

 
 Existem algumas premissas para o efetivo envolvimento do servidor, visto 

que o estilo de gestão pública de excelência é participativo. É preciso que a 

liderança busque o máximo de cooperação das pessoas, reconhecendo seu 

desempenho e harmonizando os interesses individuais e coletivos a fim de alcançar 

a sinergia da equipe. Pontos-chave: cooperação, compartilhamento de informações, 

confiança para delegar e autonomia para atingir metas. 

Porto Alegre consegui abordar isso de forma inteligente, criando o slogan: 

 

 

Figura 15 – Slogan do Programa implantado em Porto Alegre – RS  
Fonte: Prefeitura Municipal de Porto Alegre (2008) 
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Como resposta a esse “convite à participação” as pessoas tomam posse dos 

desafios e dos processos de trabalho dos quais participam, tomam decisões, criam, 

inovam e dão à organização um clima organizacional saudável.  

O envolvimento da alta direção é fator crítico para o sucesso da gestão, como 

bem concordou o público da segunda pesquisa de campo quando questionado sobre 

fator de sucesso para implantação do MEGP. 

Porém todo esse engajamento para a excelência da gestão não se alcança 

nem por decreto se as pessoas não fizerem disso um compromisso pessoal. O tripé 

que sustenta a gestão participativa é: ouvir, informar e delegar. 

Gestão de processos é o centro prático da ação onde se produz o resultado 

que se quer avaliar. Os sistemas, por serem intangíveis e não reagirem (pelo menos 

por enquanto), têm sido os vilões do mau atendimento. A gestão deve ser baseada 

em processos, voltada para resultados e para o cidadão e não voltada a processos, 

rotina e burocracia. Gerenciar processos significa planejar, desenvolver, executar, 

interagir, monitorar e avaliar. 

Motivação e capacitação profissional são ingredientes essenciais da 

valorização das pessoas, mas não são suficientes. 

Como bem afirma Paulo Daniel, haverá sempre os três grupos: os motivados, 

os resistentes e os indecisos. 

Como proposta para o “caminho das pedras” o PROJARAGUÁ, representante 

da Sociedade Civil Organizada em Jaraguá do Sul – SC, apresentou ao poder 

público Municipal o Projeto “Conhecendo o Modelo de Excelência em Gestão 

Pública do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – 

GESPÚBLICA” como etapa inicial para aproximar a metodologia dos gestores 

municipais, conforme anexo 08. 

E o questionamento feito pela administração pública foi justamente o 

direcionador para esta pesquisa de conclusão de curso, que me levou a definir o 

seguinte problema para resolução, que respondo na conclusão. 

Por que uma metodologia de Gestão existente há 17 a nos, reconhecida 

internacionalmente como uma das melhores do mundo, focada em resultados, 

adaptada para as organizações Públicas, ainda não é  adotada maciçamente 

pelos municípios brasileiros? 
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3 CONCLUSÃO 
 

O presente trabalho desenvolvido ao longo dos dois anos de curso permitiu 

vislumbrar um novo cenário da administração pública brasileira, que por um lado 

busca alternativas para melhoria da gestão, e por outro, conta com a participação 

cidadã para essa mudança efetiva. 

Conforme Paulo Daniel:  

“É comum ouvir-se de autoridades públicas que seus governos têm feito um 
‘esforço muito grande’, que não têm ‘medido esforço’ para conseguir 
resolver este ou aquele problema para melhorar esta ou aquela situação. 
Infelizmente vão continuar fazendo muito esforço sem resultado 
convincente, a menos que enfrentem técnica e politicamente a incapacidade 
gerencial generalizada. Não haverá transformação efetiva da gestão pública 
sem uma vigorosa mudança alicerçada na instituição de novas práticas de 
gestão, que, por sua vez, estabeleçam novos hábitos e, por fim, substituam 
velhos por novos valores.” (Paulo Daniel, 2007) 

Antes de emitir a conclusão final se faz necessário destacar o parecer das 

etapas de pesquisa: 

�  É possível implementar o MEGP em Prefeituras e ter a sociedade civil 

organizada como parceira cobrando os resultados do projeto (conforme visto 

na visita a Prefeitura de Porto Alegre – RS e Programa Gaúcho de Qualidade 

e Produtividade); 

�  É necessário haver mais bibliografias, sites, blogs que discutam o tema, e o 

fundamentem academicamente, levando para as Instituições de Ensino 

Superior (com a pesquisa bibliográfica percebeu-se a falta de referenciais 

sobre o assunto, e por isso foi lançado o Blog “Desmistificando o MEGP” para 

contribuir com a disseminação da informação); 

�  A resposta dada pelo Diretor Executivo da Associação Americana da 

Qualidade no 10º. Congresso Internacional de Gestão em Porto Alegre – RS, 

quando questionado sobre: “Como sustentar esse modelo de gestão para 

resultados na Gestão Pública” - “Não precisamos nos preocupar em sustentar um 

sistema. Se ele precisa ser sustentado é por que ainda não está pronto e maduro para 

continuar por si mesmo. Porém a partir do momento que um sistema de gestão está 

implementado e rodando sozinho, as pessoas sequer vão lembrar do `jeito antigo` de 

fazer as coisas.... Haverá apenas a nova forma de fazer. E assim indiferente dos 

Governos que passem pela Administração Pública, o sistema de gestão permanece.”  

- nos mostra que é preciso mudança de cultura. 

�  O cidadão deve ser consultado para saber sua satisfação a respeito dos 
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serviços públicos, e existe um Programa pronto com banco de dados e 

disponível para download – Instrumento Padrão de Pesquisa de Satisfação – 

IPPS (participação no curso em Porto Alegre – RS); 

�  Fazer Workshop de Auto-Avaliação favorece o aprendizado, cooperação e 

disseminação das informações internas (participação no Workshop da 

Secretaria de Estado da Fazenda em Florianópolis – SC); 

�  Há “muita coisa boa” acontecendo, diversas boas práticas em Governos 

Latino-americanos. O Centro Latino-americano de Administração para o 

Desenvolvimento (CLAD) lançou a Carta Iberoamericana de Participação 

Cidadã na Gestão Pública (participação no 14º Congresso CLAD em Salvador 

– BA); 

�  Nem tudo está perdido: “O Governo quer mudança e está pedindo ajuda!”. Há 

grande discussão do tema entre o Conselho Nacional de Secretários de 

Administração (painel apresentado: “Conhecimento e Voluntariado – O poder 

da sociedade civil organizada no 3º Congresso CONSAD em Brasília – DF); 

�  Com a pesquisa de campo aplicada aos Núcleos Estaduais do GESPÚBLICA 

foi percebido que falta melhor estruturação destes, que precisam fazer parte 

da “Agenda de Estado”. Dos doze núcleos que responderam foi apontado: 38 

Prefeituras envolvidas, 1.009 pessoas capacitadas na metodologia, 995 

voluntários da RNGP. Os núcleos destacaram que há estagnação ou 

retrocesso de projetos na mudança de governo. O fato de o Gestor conhecer 

o Modelo foi indicado como um dos principais motivos para o êxito do 

trabalho. 

�  Com a pesquisa de campo aplicada com cidadãos/examinadores foi 

percebido que conhecedores do MEG(P) são unânimes em afirmar que é 

importante a adoção por Prefeituras Municipais. Apontaram como dificuldades 

à implantação: resistência, falta de cultura de gestão, desconhecimento do 

modelo, interesses políticos divergentes, inconstância de propósitos, etc. 

Apontaram como sugestões para o sucesso da implantação: 

comprometimento da Alta Direção, capacitação, parceria com GESPÚBLICA, 

persistência, divulgação, monitoramento pela sociedade, atrelar alcance de 

metas com benefícios para servidores, etc. 

 

Diante desse cenário é possível responder ao problema da pesquisa: 
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“Por que  uma metodologia de Gestão existente há 17 anos, reconhecida 

internacionalmente como uma das melhores do mundo, focada em resultados, 

adaptada para as organizações Públicas, ainda não é adotada maciçamente pelos 

municípios brasileiros?” 

Por que: 
 

1. Temos o (mau) hábito de não fazer a lição de casa (não aplicar os decretos, 

leis, normas e programas que já existem – muito bem estabelecidos – porém 

não monitorados e exigidos!); 

2. Há insegurança dos Gestores Públicos por serem poucos ainda os 

“desbravadores” no uso da metodologia; 

3. Os Núcleos Estaduais não tem um plano claro de trabalho; 

4. Não há estratégia de capacitação; 

5. Em eventos Nacionais ou Estaduais que atinjam Municípios não é 

apresentado o Programa; 

6. Instituições de Ensino Superior não abordam o Modelo em seus cursos; 

7. A sociedade desconhece, e por isso, não exige. É preciso firmar o 

compromisso de monitorar o desempenho da administração pública municipal 

através de mecanismos consolidados (como o MEGP). 

 
Portanto: 

 

�  Há necessidade de ampla divulgação (massificação) principalmente do 

Decreto do GESPÚBLICA e do Decreto de Simplificação de Atendimento 

Público e Carta de Serviços; 

�  O Governo deveria usar o Programa que criou a seu favor (ao invés de ‘ainda’ 

boicotá-lo); 

�  Há necessidade de consolidar a metodologia dentre os servidores de carreira, 

que irão aprender e multiplicar o conhecimento adquirido. É preciso pôr um 

fim à descontinuidade de bons projetos que ocorre pela mudança de 

Governo.   

�  Os diversos decretos, programas, cartas e pactos formam uma imensa 

“Colcha de Retalhos” sem costura; 

�  Há muito discurso & pouco recurso direcionado para este fim: melhoria 
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EFETIVA da gestão pública; 

�  TODAS as instituições de representatividade e educacionais deveriam 

disseminar e exigir (Associações Empresariais, Associações de Municípios, 

Escolas de Governo, IES); 

�  Há necessidade de maior suporte para Núcleos Estaduais com foco em 

Prefeituras Municipais; 

�  Fortalecer e reconhecer o voluntariado que é a força do movimento 

(Empreendedor Social). A própria capilaridade do GESPÚBLICA por meio de 

seus Núcleos e estratégias de atuação é uma grande força mobilizadora, 

porém, um tanto tímida ainda, que poderia explorar melhor seu principal ativo: 

a Rede Nacional de Gestão Pública.  

 

Mesmo diante dos obstáculos identificados é seguro afirmar que o Modelo de 

Excelência em Gestão Pública do GESPÚBLICA é o meio mais eficaz, completo e 

barato de se melhorar a gestão e atingir resultados sustentáveis, tanto pelo know-

how do próprio GESPÚBLICA quanto do reconhecimento de que o modelo de 

gestão brasileiro é benchmarking mundial. 
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ESTUDOS FUTUROS / RECOMENDAÇÕES 
 

Para continuidade do trabalho iniciado, recomendam-se as seguintes etapas: 

·  Aplicação da Pesquisa com o Público 3: Prefeituras Municipais que 

estão implantando ou já implantaram o MEGP; 

·  Preparação do material, complementação bibliográfica para publicação 

de Livro para consulta; 

·  Estímulo para criação da Cartilha “Desmistificando o MEPG para 

Prefeituras Municipais”. 
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ANEXO 01 
 

Presidência da República  

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos �

DECRETO Nº 5.378 DE 23 DE FEVEREIRO DE 2005.�

 

Institui o Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização - GESPÚBLICA e o Comitê 
Gestor do Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização, e dá outras providências.�

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso VI, 
alínea "a", da Constituição,  

DECRETA:  

Art. 1o  Fica instituído o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – 
GESPÚBLICA, com a finalidade de contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços públicos 
prestados aos cidadãos e para o aumento da competitividade do País. 

Art. 2o  O GESPÚBLICA deverá contemplar a formulação e implementação de medidas 
integradas em agenda de transformações da gestão, necessárias à promoção dos resultados 
preconizados no plano plurianual, à consolidação da administração pública profissional voltada ao 
interesse do cidadão e à aplicação de instrumentos e abordagens gerenciais, que objetivem: 

I - eliminar o déficit institucional, visando ao integral atendimento das competências 
constitucionais do Poder Executivo Federal; 

II - promover a governança, aumentando a capacidade de formulação, implementação e 
avaliação das políticas públicas; 

III - promover a eficiência, por meio de melhor aproveitamento dos recursos, relativamente aos 
resultados da ação pública; 

IV - assegurar a eficácia e efetividade da ação governamental, promovendo a adequação entre 
meios, ações, impactos e resultados; e 

V - promover a gestão democrática, participativa, transparente e ética. 

Art. 3o  Para consecução do disposto nos arts. 1o e 2o, o GESPÚBLICA, por meio do Comitê 
Gestor de que trata o art. 7o, deverá: 

I - mobilizar os órgãos e entidades da administração pública para a melhoria da gestão e para a 
desburocratização; 

II - apoiar tecnicamente os órgãos e entidades da administração pública na melhoria do 
atendimento ao cidadão e na simplificação de procedimentos e normas; 

III - orientar e capacitar os órgãos e entidades da administração publica para a implantação de 
ciclos contínuos de avaliação e de melhoria da gestão; e 

IV - desenvolver modelo de excelência em gestão pública, fixando parâmetros e critérios para a 
avaliação e melhoria da qualidade da gestão pública, da capacidade de atendimento ao cidadão e da 
eficiência e eficácia dos atos da administração pública federal. 
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Art. 4o  Os critérios para avaliação da gestão de que trata este Decreto serão estabelecidos em 
consonância com o modelo de excelência em gestão pública. 

Art. 5o  A participação dos órgãos e entidades da administração pública no GESPÚBLICA dar-
se-á mediante adesão ou convocação. 

§ 1o  Considera-se adesão para os efeitos deste Decreto o engajamento voluntário do órgão ou 
entidade da administração pública no alcance da finalidade do GESPÚBLICA, que, por meio da auto-
avaliação contínua, obtenha validação dos resultados da sua gestão. 

§ 2o  Considera-se convocação a assinatura por órgão ou entidade da administração pública 
direta, autárquica ou fundacional, em decorrência da legislação aplicável, de contrato de gestão ou 
desempenho, ou o engajamento no GESPÚBLICA, por solicitação do Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, em decorrência do exercício de competências vinculadas a 
programas prioritários, definidos pelo Presidente da República. 

Art. 6o  Poderão participar, voluntariamente, das ações do GESPÚBLICA pessoas e 
organizações, públicas ou privadas. 

Parágrafo único.  A atuação voluntária das pessoas é considerada serviço público relevante, 
não remunerado. 

Art. 7o  Fica instituído o Comitê Gestor do Programa Nacional de Gestão Pública e 
Desburocratização, no âmbito do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, com o objetivo de 
formular o planejamento das ações do GESPÚBLICA, bem como coordenar e avaliar a execução 
dessas ações. 

Art. 8o  O Comitê Gestor terá a seguinte composição: 

I - um representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que o coordenará; e 

II - um representante da Casa Civil da Presidência da República. 

§ 1o  O Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão indicará quinze órgãos ou 
entidades da administração pública, com notório engajamento em ações ligadas à qualidade da 
gestão e à desburocratização, cujos representantes integrarão o Comitê Gestor. 

§ 2o  Os membros a que se referem o caput e o § 1o, titulares e suplentes, serão indicados 
pelos dirigentes dos órgãos ou entidades representados e designados pelo Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 

§ 3o  O mandato dos membros do Comitê Gestor será de dois anos, permitida a recondução. 
III - representantes de órgãos e entidades da administração pública, assim como de entidades 

privadas com notório engajamento em ações ligadas à qualidade da gestão e à desburocratização, 
conforme estabelecido pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão. (Incluído pelo 
Decreto nº 6.944, de 2009). 

§ 1o  Os membros a que se referem o caput, titulares e suplentes, serão indicados pelos 
dirigentes dos órgãos ou entidades representados e designados pelo Ministro de Estado do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. (Redação dada pelo Decreto nº 6.944, de 2009). 

§ 2o  O mandato dos membros do Comitê Gestor será de dois anos, permitida a 
recondução. (Redação dada pelo Decreto nº 6.944, de 2009). 

Art. 9o  Ao Comitê Gestor compete: 

I - propor ao Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão o planejamento 
estratégico do GESPÚBLICA; 

II - articular-se para a identificação de mecanismos que possibilitem a obtenção de recursos e 
demais meios para a execução das ações do GESPÚBLICA; 

III - constituir comissões setoriais e regionais, com a finalidade de descentralizar a gestão do 
GESPÚBLICA; 
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IV - monitorar, avaliar e divulgar os resultados do GESPÚBLICA;  

V - certificar a validação dos resultados da auto-avaliação dos órgãos e entidades participantes 
do GESPÚBLICA; e 

VI - reconhecer e premiar os órgãos e entidades da administração pública, participantes do 
GESPÚBLICA, que demonstrem qualidade em gestão, medida pelos resultados institucionais obtidos. 

Art. 10.  Ao Coordenador do Comitê Gestor compete: 

I - cumprir e fazer cumprir este Decreto e as decisões do Colegiado; 

II - constituir grupos de trabalho temáticos temporários; 

III - convocar e coordenar as reuniões do Comitê; e 

IV - exercer o voto de qualidade no caso de empate nas deliberações. 

Art. 11.  A participação nas atividades do Comitê Gestor, das comissões e dos grupos de 
trabalho será considerada serviço público relevante, não remunerado. 

Art. 12.  A Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão exercerá 
as funções de Secretaria-Executiva do Comitê Gestor. 

Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14.  Ficam revogados os Decretos nos 83.740, de 18 de julho de 1979, e 3.335, de 11 de 
janeiro de 2000. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2005; 184o da Independência e 117o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Nelson Machado 
José Dirceu de Oliveira e Silva 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 24.2.2005 
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ANEXO 02 
 

Choque de Gestão: e que sejam usados os fios-terra adequados! 

Por Deise Cristina Wischral - Maio/2009 

 

A expressão “Choque de Gestão” estreada por Aécio Neves durante o seu mandato 

como governador do Estado brasileiro de Minas Gerais tem feito parte do 

vocabulário de Prefeitos, Secretários e Vereadores desde a última eleição municipal 

em 2008. Isso é ótimo, desde que sejam usados os “fios-terra” adequados, ou seja, 

não basta o assunto ficar apenas no discurso, o que vai de fato contribuir pra esse 

choque transformar-se em resultados é a utilização de métodos adequados, 

devidamente adaptados a cada município. O amplo trabalho realizado em Minas 

Gerais contou com as parcerias certas para isso acontecer, utilizando metodologias 

consolidadas e conhecidas, que cada estado tem ao seu dispor, porém, talvez não 

saiba disso! Os movimentos estaduais ligados a Rede Nacional da Gestão da 

Fundação Nacional da Qualidade e, mais ainda, os representantes do GESPÚBLICA 

em cada estado são a fonte da tecnologia de Gestão que tem sido estudada e 

aperfeiçoada a cada ano há mais de uma década. A diferença destes “movimentos 

para a excelência” entre os estados talvez seja a representatividade dos envolvidos, 

que comprovam a eficácia da metodologia e levam isso ao conhecimento da 

sociedade, e aqui podemos citar o grande líder Sr. Jorge Gerdau que continua 

sendo uma das maiores influências quando se fala em Gestão para a Excelência. 

Temos uma grande preocupação hoje dentre os movimentos estaduais, setoriais e 

regionais que lidam com o Modelo de Excelência da Gestão (MEG) e Modelo de 

Excelência da Gestão Pública (MEGP), quanto ao mau uso da palavra gestão na 

atual fase dos “choques de gestão municipais”, pois queremos que todos estes 

discursos se concretizem e não distorçam o seu entendimento. Queremos sim ser 

apoiadores, parceiros e mobilizadores da sociedade para que se busque de forma 

ampla a melhoria da qualidade e produtividade tanto no setor público quanto no 

privado. Mas o primeiro passo, que permitirá a conquista da eficácia, eficiência e 

efetividade da administração pública é construir a base certa para isso ser 

sustentado, indiferente de Gestões, Partidos ou qualquer interesse Político. Como 

bem falou o Secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão, Sr. Marcelo Viana, no I Fórum Nacional da Gestão Pública realizado ontem 
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em Brasília (acompanhei o evento on-line no site), temos “a oportunidade única 

posta por uma crise que exige que o Estado funcione!”. É o momento da gestão, da 

boa gestão! Conheça estas instituições, saiba o que podem lhe oferecer, submeta-

se a auto-avaliação para ter o diagnóstico da gestão, apóie estes movimentos. A 

metodologia não é prescritiva, ela apenas sugere requisitos de uma Gestão 

considerada “classe mundial”, e sua instituição que vai avaliar, melhorar e colher os 

resultados daquilo que sua própria cultura construiu. E você cidadão também deve 

fazer parte disso! Seja um voluntário, participe do curso de capacitação que estes 

Programas de Excelência e Qualidade oferecem, e busque atuar como Examinador 

num ciclo de avaliação da Gestão, seja da iniciativa pública ou privada. Digo por 

experiência própria, atuo hoje no 5º ciclo de avaliação por 5 anos consecutivos, e 

esta fantástica oportunidade é praticamente um MBA intensivo a cada ano, 

impossível mensurar o que se aprende a cada ciclo. Além do conhecimento que 

adquire você estará ainda contribuindo para melhorar as organizações públicas e/ou 

privadas de nosso país! 
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ANEXO 03 
 

CHOQUE DE PARTICIPAÇÃO 

Por Deise Cristina Wischral - Agosto/2009 

 

Falar das necessidades da melhoria da Gestão Pública não é novidade. Todos 

queremos e isso é tratado em inúmeros programas de desburocratização desde 

1956 na era JK. Agora falar da Sociedade civil exigir a melhoria da eficiência pública 

de forma organizada e efetiva, aí sim é novidade. Este movimento tem ganhado 

força há poucos anos, e cidades como Barcelona hoje servem de exemplo. No 

Brasil, na região Sul, podemos destacar algumas cidades como Maringá (PR), Porto 

Alegre (RS) e Jaraguá do Sul (SC) – dentre outras – que tem estruturado este 

trabalho por iniciativa da sociedade civil. Estes Fóruns Municipais tem focos 

diferentes, mas todos com a mesma visão de buscar a melhoria da qualidade de 

vida para a geração atual e a futura. Em algumas cidades a ênfase é maior no 

monitoramento das contas públicas, estabelecendo assim os Observatórios Sociais, 

em outras trabalha-se belos projetos porém muito enraizados na gestão atual do 

Governo em questão, e havendo mudança de Governo, perde-se a continuidade das 

“boas práticas”. Por isso Jaraguá do Sul tem atuado de forma diferenciada, onde as 

lideranças da cidade perceberam a necessidade de envolver a sociedade através de 

um CHOQUE DE PARTICIPAÇÃO para seu contínuo monitoramento. Assim nasceu 

em 2006 o PROJARAGUÁ – Fórum Permanente de Desenvolvimento, composto por 

75 entidades representativas. O Conselho do PROJARAGUÁ, por sua vez, é 

composto por 9 destas entidades, e mais 2 votadas em Plenário, sendo elas: 

Associação Empresarial de Jaraguá do Sul (ACIJS), Associação das Micro e 

Pequenas Empresas do Vale do Itapocu (APEVI), Câmara de Dirigentes Lojistas 

(CDL), Instituições de Ensino Superior (IES), Câmara Municipal de Vereadores 

(CMV), Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul (PMJS), Centro Integrado de 

Profissionais Liberais (CPL), Associação Jaraguaense de Associações de Moradores 

(UJAM), Sindicato dos Trabalhadores, 23. Subseção da Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) e 14. Batalhão da Polícia Militar. O principal Produto deste Fórum é o 

Planejamento Estratégico Jaraguá 2030, que foi construído com base em 6 

macroambientes: 1. Econômico; 2. Social; 3. Cultural; 4. Político-Institucional; 5. 

Organização Físico-Territorial e 6. Gestão Ambiental. Cada Macroambiente expressa 
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as necessidades e expectativas da sociedade jaraguaense para cada uma das 

áreas. Para efetivação desses anseios da sociedade são constituídas as Câmaras 

Temáticas (CT`s), formadas por voluntários que queiram contribuir com os projetos. 

Lembrando que, a atuação das CT`s são no planejamento e não na execução. 

Portanto os projetos desenvolvidos devem manter o foco no PE Jaraguá 2030, 

agindo em parceria com os poderes do Governo. O objetivo é planejar para atingir 

resultados no médio e longo prazo, mas plantando as boas práticas hoje. Portanto, 

os bons resultados dos tantos “Choques de Gestão” anunciados dependem de um 

efetivo Choque de Participação da Sociedade como agente motivador da mudança 

que queremos. 
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ANEXO 04 
 

A mudança do Brasil começa com a Gestão 

Um parecer sobre o evento do PGQP 

Por Deise Cristina Wischral - Agosto/2009 

 

O 14º. Congresso Internacional da Gestão contou com a presença de 2.400 pessoas 

que prestigiaram durante os dois dias de evento uma ampla e excelente 

programação focando os temas: Mudança, Gestão e Oportunidades frente à crise. A 

entrega do Prêmio Qualidade RS teve um público de mais de 6.000 pessoas na 

noite de terça-feira! Certamente não conseguirei resumir numa única matéria a 

amplitude dos assuntos debatidos, e por isso registro aqui, inicialmente, apenas um 

breve comentário às diversas partes interessadas na Gestão de um país melhor. 

- ao PGQP: uma salva de Palmas! Não há palavras para expressar o ganho deste 

evento para o Brasil. Vocês são excelentes!  

- às organizações Públicas e Privadas participantes deste movimento no Rio Grande 

do Sul (e demais regiões do Brasil): continuem essa caminhada em busca da 

Excelência, talvez hoje ainda não seja possível mensurar a marca que vocês estão 

deixando para a humanidade, mas nossos futuros sucessores nas décadas 

vindouras saberão reconhecer o importante passo que está sendo dado hoje com a 

adoção do MEG. 

- à Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão: é 

ótimo saber que temos o GESPÚBLICA! E muito nos orgulha ter ouvido os 

Palestrantes Internacionais (Bélgica, Alemanha, EUA, Espanha, Rússia, Holanda) 

afirmarem com unanimidade que o Brasil é que tem o melhor Modelo de Gestão, nos 

restando apenas aplicar, disseminar e permanecer nesse trajeto para colher os 

frutos. 

- à imprensa em geral, especialmente aos jornais Zero Hora e o Jornal do Comércio: 

parabéns por terem noticiado com maestria o sucesso do evento e entrevistas com o 

Governador de Pernambuco Eduardo Campos e também com o Diretor-Executivo da 

Associação Americana da Qualidade. Sr. Jerry Mairani, retratando também a alegria 

das vencedoras do Prêmio Qualidade RS. 

- aos Gestores Públicos palestrantes do evento: Vice-Governador de Minas Gerais, 

Sr. Antonio Augusto Anastasia; Secretário-Geral de Governo do RS, Sr. Erik 
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Camarano; Prefeito de Porto Alegre, Sr. José Fogaça; Diretor do Tribunal de Justiça 

do RS, Sr. Omar Jacques Amorim; Secretário de Gestão do MPOG, Sr. Marcelo 

Viana; vocês mostraram que é possível SIM ser "Excelente sem deixar de ser 

Público!". 

- às Lideranças da Sociedade Civil Organizada: hora de entrarmos em cena, 

aprendermos juntos, e planejarmos juntos como queremos que seja o amanhã das 

nossas cidades, estados e país. As diversas organizações ligadas à Rede Nacional 

da Gestão e os Núcleos estaduais do GESPÚBLICA contam com o nosso apoio! 

- aos PROJARAGUAENSES: estamos no caminho certo. 

Presenciar um evento como este nos enche os olhos, a mente e o coração. 

Foram tantos discursos positivos sustentados pelo investimento de recursos 

humanos e financeiros, que mostraram os resultados: empresas privadas mais 

competitivas, pessoas mais motivadas, organizações públicas com foco no cidadão 

virando quadros de déficit em superávit para reinvestimento nas necessidades da 

Sociedade. Para finalizar destaco a resposta do brilhante Diretor-Executivo da ASQ, 

que diante da pergunta feita pelo Público sobre “Como sustentar esse modelo de 

gestão para resultados na Gestão Pública” nos fez refletir: “não precisamos nos 

preocupar em sustentar um sistema. Se ele precisa ser sustentado é por que ainda 

não está pronto e maduro para continuar por si mesmo. Porém a partir do momento 

que um sistema de gestão está implementado e rodando sozinho, as pessoas 

sequer vão lembrar do `jeito antigo` de fazer as coisas.... Haverá apenas a nova 

forma de fazer. E assim indiferente dos Governos que passem pela Administração 

Pública, o sistema de gestão permanece.”  
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ANEXO 05 
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RELATÓRIO DA VISITA A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO  ALEGRE 

 
Objetivos da Visita 
 
A visita realizada à Prefeitura de Porto Alegre nos dias 17 e 18 de novembro de 
2008 teve por objetivo conhecer alguns pontos norteadores da implantação e 
condução do atual modelo de gestão adotado na cidade, que já rendeu inúmeros 
reconhecimentos, apontando a cidade de Porto Alegre como case de sucesso. 
 
 

 
 
 
Participantes 
 
Participaram da visita: 
 
- Sr. Newton Elizeu Burdzaki 
- Sr. José Olívio Papp 
- Sr. Julio Cesar da Silva 
- Srta. Deise Cristina Wischral 
 
Observações 
 
Os participantes se deslocaram até a cidade de Porto Alegre no domingo à tarde, 
visto que a Secretaria Municipal de Gestão e Acompanhamento Estratégico, por 
meio da Sra. Patrícia Loss Rimoli, Chefe do Gabinete, fez o convite para 
participarem do III Seminário de Lideranças durante o dia 17, que envolveu mais de 
160 gestores da Prefeitura Municipal, com o intuito de avaliar os resultados e 
debater as melhorias do modelo de gestão adotado. 
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O modelo de gestão da Prefeitura de Porto Alegre gira em torno de 21 programas, 
desdobrados em três eixos:  
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No período da tarde tivemos a oportunidade de conversar com o Secretário-Adjunto 
da Secretaria Municipal da Fazenda, Sr. Zulmir Ivânio Breda, que esclareceu 
algumas dúvidas quanto à aceitação deste modelo pelo Tribunal de Contas e pela 
Câmara de Vereadores, confirmando  que o modelo tem sido bastante elogiado por 
ambos, e inclusive em fase de implantação pelo próprio Estado. 
 
Uma grande ferramenta que dá suporte ao modelo é o Portal de Gestão, onde a 
sociedade tem acesso às informações e resultados dos Programas e Ações do 
Governo Municipal. 
 

 
 
 
Na terça-feira de manhã, dia 18, conversamos com a Sra. Izabel Matte, 
Coordenadora de Planejamento e Gestão da Estratégia, que participou de todo o 
processo de implantação deste modelo de gestão desde 2005. 
 
Ela compartilhou que naquele período formaram-se alianças estratégicas entre a 
Prefeitura, o Programa Gaúcho de Qualidade e Produtividade (PGQP) e outras 
consultorias que contribuíram para a preparação das pessoas envolvidas (servidores 
públicos), o planejamento do sistema de gestão e a implantação em si, realinhando 
desde práticas de gestão até indicadores de desempenho. Esse movimento foi 
incentivado por organizações da iniciativa privada que adotam o modelo de gestão e 
conhecem os resultados desse sistema. 
 
Este novo modelo permitiu uma redução significativa de despesas, pois com a 
reorganização dos projetos e ações de governo em Programas e não mais em 
Secretarias foi possível perceber inúmeras ações que eram realizadas em 
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duplicidade, de forma desordenada, e realinhá-las ao Programa mais adequado, 
envolvendo diversas Secretarias, trabalhando assim com a transversalidade e 
disseminação de informações, promovendo maior sinergia e eficácia nos resultados. 
 
Sra. Izabel comentou ainda que houveram uma série de dificuldades na 
implantação, principalmente culturais, com grande resistência de muitos líderes, 
atrasando o processo. Mas aos poucos eles foram percebendo que os resultados 
além de serem bons geravam maior integração com as estratégias do Planejamento 
do Município, ganhando com produtividade, comprometimento do servidor e 
consolidação de um modelo de gestão que não depende unicamente de decisões 
políticas, mas do envolvimento real de toda uma equipe. 
 
Ela ainda focou três itens que devemos dar atenção no planejamento desta 
proposta:  
 
1) Preparar os trâmites para prever os gastos necessários para implantação em 
Orçamento; 
 
2) Atuar fortemente na comunicação com um bom Plano que integre todas as 
Secretarias; 
 
3) Fornecer capacitação para que o modelo de gestão seja conhecido e 
devidamente utilizado. 
 
Na terça-feira a tarde foi possível ainda visitar a sede do PGQP, onde o Sr. Edgar 
Bertschinger, responsável pelas parcerias, nos atendeu transmitindo como ocorreu o 
processo de implantação e a manutenção do modelo na Prefeitura Municipal. 
 
CONCLUSÃO 
 
Primeiros Passos 
 
Após dois dias de visita bastante aproveitados, podemos concluir que estamos no 
caminho certo buscando conhecer mais de organizações públicas que já 
comprovaram a eficácia do modelo de gestão proposto nas discussões da CT Boas 
Práticas durante o ano de 2008. 
 
Acreditamos ser imprescindível compartilhar e discutir informações desta visita com 
o Conselho do PROJARAGUÁ, e então elaborar um Projeto-piloto iniciando o estudo 
de implantação deste modelo, prevendo todas as fases e recursos necessários. 
 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 
 
PQGF – Prêmio da Qualidade do Governo Federal ou GESPÚBLICA 
 
Nos dias 19 a 21 de novembro ocorreu em Curitiba o curso de Preparação para a 
Banca Examinadora do Prêmio da Qualidade do Governo Federal que confere aos 
participantes a possibilidade de atuar como avaliadores de uma organização pública 
que adote o Modelo de Excelência da Gestão Pública (o mesmo adotado por Porto 
Alegre). 
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Em discussão com os dois Instrutores do curso (sendo um funcionário do Governo 
do Estado do Paraná e outro da Companhia Paranaense de Energia – COPEL), 
percebi que devemos buscar apoio junto ao Comitê do GESPÚBLICA de nosso 
estado, hoje coordenado pela CELESC, pois isso nos confere apoio e capacitação 
gratuitos na multiplicação do conhecimento e auxílio para a auto-avaliação da gestão 
baseados neste modelo reconhecido internacionalmente. 
 
AGRADECIMENTOS 
 
No aguardo do pronunciamento e agendamento da reunião do Conselho, 
agradecemos a oportunidade de participar desta visita, colocando-nos à disposição 
para dar continuidade a este projeto. 
 
 
 
 
 

Relatora: Deise Cristina Wischral 
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ANEXO 06 
 

Pesquisa Núcleos GESPÚBLICA 
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ANEXO 07 
  

Pesquisa Examinadores e Conhecedores do MEGP – Cida dãos  
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ANEXO 08 
 
 
PROJARAGUÁ – Fórum Permanente de Desenvolvimento 
Rua dos Imigrantes, 500 – Bloco D – Sala 006A. 
Cep: 89254-710 – Jaraguá do Sul SC 
 
 
 
 

 
Project Charter 

 
 
 

Conhecendo o Modelo de Excelência em 
Gestão Pública do Programa Nacional de 

Gestão Pública e Desburocratização – 
GESPÚBLICA. 

 
 
 

 
Versão 00 

 
 
 
 
 
 
 
Responsável:  
Secretaria Executiva do PROJARAGUÁ e CT Boas Práticas 
 
 
Parte Interessada:  
Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul – SC 
 
 
 
 

Jaraguá do Sul – SC, 24 de agosto de 2009. 
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1. Informações Gerais 

 
Nome do Projeto:  Conhecendo o Modelo de Excelência em Gestão Pública do Programa 
Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – GESPÚBLICA. 
 
Versão:  00       Data:  24/08/2009 
 
Gestor do Projeto:  Secretaria Executiva do PROJARAGUÁ 
 
CT: Boas Práticas 
 
 

2. Justificativa 

 
Conforme Projeto apresentado pela CT Boas Práticas: “melhorar a Gestão Pública é um 
Desafio de todos”.  
 

“O desafio de modernizar a gestão é de todos os três níveis de governo, de todos os 
poderes e também da sociedade, em particular de seus setores organizados”.  

(Carta de Brasília sobre Gestão Pública, maio de 2008). 
 

Vários Estados e Municípios têm aderido aos Programas de Melhoria na Gestão Pública 
como podemos ver no mapa: 
 

 

 

Fonte: Material do MBC, para consulta no site: www.mbc.org.br  
 



96 
 

3. Escopo 

 
Objetivo:  Oferecer uma breve capacitação para as Lideranças da Prefeitura Municipal de 
Jaraguá do Sul para entendimento do Modelo de Excelência da Gestão Pública. 
 
Metas:  Envolver o maior número de Pessoas possível, preferencialmente um representante 
de cada Secretaria. 
 
Premissas:  Definir um responsável da PMJS para articulação das atividades com o 
PROJARAGUÁ.  
 
Restrições:  Consenso de agenda entre os participantes e palestrantes. 
 
 

4. Benefícios do MEGP 

 
Para os Servidores: 
 
�  Auto-desenvolvimento profissional e pessoal 
�  Desenvolvimento da capacidade gerencial e visão sistêmica 
�  Melhoria significativa do ambiente e das rotinas de trabalho 
�  Satisfação pelo trabalho em equipe 
 
Para os Gestores Públicos: 
 
�  Aplicação de Modelo de Excelência reconhecido e utilizado mundialmente 
�  Promoção da cooperação interna e compartilhamento de informações 
�  Comprometimento dos Servidores 
�  Identificação de seus pontos fortes e oportunidades para melhoria 
�  Medição e identificação do seu desempenho, inclusive perante os referenciais 
�  Reconhecimento público. 
 
Para a Sociedade: 
 
�  Aumento da credibilidade pelo uso de Modelo de Gestão que foca a busca de resultados 

e satisfação para todas as partes interessadas 
�  Transparência de resultados 
�  Otimização de processos gerando redução de burocracia desnecessária 
�  Retorno de recursos economizados para investimento em qualidade de vida. 
 
 

5. Prazo 

 
Início em 14 de setembro, Término em 19 de novembro contemplando 25 horas de 
atividades. 
 
 

6. Recursos necessários 

 
Sala para realização dos Encontros, Projetor multimídia. Verba para custear despesas da 
Visita a Prefeitura de Porto Alegre, e demais despesas: deslocamento instrutores, 
palestrantes, coffe-breaks, impressões, material divulgação,  
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7. Estrutura Analítica do Projeto 

 

 
 

8. Cronograma 

 
FASES SET OUT NOV 

I. Mesa Redonda:  
Encontro inicial de Sensibilização com as Lideranças da Prefeitura 
(GESPÚBLICA & MCE). Convidados(as): XXXXXXXXXXXXXXX. 

14/09   

II. Palestra: 
Convidado(a): XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 30/09   

III. Capacitação On-Line e Dinâmica de Grupo 
Sensibilização para o Modelo de Excelência em Gestão Pública e 
Dinâmica de Compreensão dos Fundamentos de Excelência 

 16/10  

IV. Visita de Benchmarking 
Visita a Prefeitura de Porto Alegre  27/10  

V. Pesquisa e Apresentação em Grupo 
O PDCL do MEGP   5/11 

VI. Conclusão e confraternização 
Criação do Plano de Vôo   19/11 

 
Durante o período de realização deste Projeto serão enviados diariamente por e-mail o 
MEGP 2 Minutos  que são Quadros de apresentação de um Requisito do Modelo neste 
formato: 
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9. Principais envolvidos 

 
PROJARAGUÁ – Fórum Permanente de Desenvolvimento 
ACIJS – Associação Empresarial de Jaraguá do SUL 
Núcleo do GESPÚBLICA em SC 
MCE – Movimento Catarinense para Excelência 
 
 
 
 
 
 
 
 

PROJARAGUÁ  Prefeitura Municipal de Jaraguá do Sul 
   

 
 
 
 

 


